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Com recuo de alimentos, inflação
acumulada é menor para os mais pobres
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OMS condena
ataque a

hospital em
Gaza e pede

fim de
evacuação

A Organização Mundial
da Saúde (OMS) divulgou
nota condenando o ataque
aéreo ao hospital Al Ahli
Arab, localizado no norte da
Faixa de Gaza. 

No momento do ataque, o
hospital estava em operação,
com pacientes, profissionais
de saúde e pessoas internadas.
Há relatos de centenas de mor-
tos e feridos.  

De acordo com a organiza-
ção, o hospital era uma das 20
instituições da região que re-
ceberam ordens de evacuação
pelas forças de segurança is-
raelenses.  

“A ordem de evacuação tem
sido impossível de ser execu-
tada dada a atual insegurança,
o estado crítico de muitos pa-
cientes e a falta de ambulânci-
as, pessoal, capacidade de ca-
mas do sistema de saúde e abri-
go alternativo para os desloca-
dos”, diz a organização inter-
nacional. 

 A OMS pede a suspensão
das ordens de evacuação e a
proteção dos civis e das uni-
dades de saúde durante o con-
flito Israel-Hamas.  

“O direito humanitário in-
ternacional deve ser respeita-
do, o que significa que os cui-
dados de saúde devem ser ati-
vamente protegidos e nunca
visados”. 

Estima-se que mais de 500
pessoas morreram ou ficaram
feridas no bombardeio ao hos-
pital, segundo o Ministério da
Saúde de Gaza, controlado
pelo Hamas.

O grupo acusa Israel de
ter liderado o ataque aéreo.
Militares israelenses negam
a responsabilidade pela ação
e alegam que a unidade foi
atingida por um lançamento
fracassado de um foguete
pela Jihad Islâmica.  (Agen-
cia Brasil)

Esporte
Kartismo

GP Kart Motor será a penúltima
etapa do AKSP, com promessa

 de disputas acirradas
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Cada etapa do AKSP reúne mais de 100 pilotos

O campeonato de kart
amador AKSP entra em sua
reta final, com a realização
do GP Kart Motor, 10ª e pe-
núltima etapa nesta quinta-
feira (19/10), a partir das 20
horas. Esta rodada no Kartó-
dromo de Interlagos, zona sul
de São Paulo (SP) será fun-
damental, principalmente
para aqueles pilotos que es-
tão com dificuldade em al-
cançar o título máximo de
sua categoria, mas estão na
briga para ser campeão do
segundo turno.

Os líderes do segundo
turno do AKSP depois de três
etapas são Edicarlos Tomia-
zzi (Light), Alexandre Por-
che (Graduados), Douglas
Pecoraro (Elite), Luiz Antô-
nio Gouvêa (Sênior), Cah
Nunes (Mulheres em Ação -
Graduadas) e Daiani Tomiaz-
zi (Mulheres em Ação - No-
vatas). Já os líderes da classi-
ficação geral depois de nove
etapas são Thiago Rocha (Li-
ght), Alexandre Porche (Gra-
duados), Douglas Pecoraro
(Elite), Marcelo Carvalhaes
(Sênior), Natália Eufrásio
(Mulheres em Ação - Gradu-
adas) e Nina Marques (Mu-
lheres em Ação -Novatas).

A categoria Light é a que
tem o maior número de con-
correntes (59), a mais equi-
librada – foram oito vence-
dores diferentes - e disputa-
da da AKSP. Isto fez com que
Thiago Rocha fosse o único

a vencer duas corridas e assu-
misse a liderança do campeo-
nato já na segunda etapa. Os
outros vencedores foram Ar-
thur Filipe, Vitor Filipe, Fábio
Roberto, Paulo Daniel, Rodri-
go Parmezzani, Rodrigo Garcia
e Diego Rocha. Sem vencer ne-
nhuma etapa, com regularidade
Edicarlos Tomiazzi lidera o se-
gundo turno.

Entre os Graduados, Ale-
xandre Porche está tranquilo na
liderança geral e do segundo
turno, já que esteve no pódio
em todas as nove etapas reali-
zadas e alcançou quatro vitóri-
as. Os outros vencedores foram
Bruno Furlan, com duas vitóri-
as, Bárbara Lopes, Guilherme
Manucci e Gabriel Araújo.

Na Elite da AKSP, foram
seis vencedores diferentes,
mas com quatro vitórias Dou-
glas Pecoraro é líder com folga
na pontuação total e do segun-
do turno. Os outros ganhadores
foram Arthur Feola, Augusto
Coutinho, Paulo Policeno, Al-
berto Otazú e Rodrigo Oliveira.

Entre os pilotos com mais
de 50 anos de idade, a coisa
está bem equilibrada também.
Marcelo Carvalhaes é o líder
do campeonato, com apenas
uma vitória, a exemplo de Ger-
son Roschel. O líder do segun-
do turno é Luiz Antônio Gou-
vêa, com duas vitórias, mesmo
número de Jorge Filipe, o atu-
al campeão. No entanto, o mai-
or vencedor da Sênior é o bi-
campeão Edu Abrantes, com

três vitórias.
Na categoria feminina Natá-

lia Eufrásia é a maior vencedo-
ra, com cinco vitórias, que a co-
locam na liderança do Mulheres
em Ação. Quem lidera o segun-
do turno é Cah Nunes, com duas
vitórias, mas a pontuação está
bem parelha. As outras vencedo-
ras foram a campeã Bárbara Lo-
pes e Gabrielle Abdala.

Ainda em clima de Dia das
Criança, o GP Kart Motor ar-
recadará fundos para a festa da
Comunidade da Vila Praia, com
brincadeiras, música, doces e
atrações. E os troféus para os
pódios do AKSP e Mulheres em
Ação serão artesanatos que re-
metem à corrida e crianças.

Todos os vencedores do GP
Kart Motor receberão voucher
com desconto em corte mascu-
lino na Barbearia e Tattoo Fi-
reworks, e voucher para aulas
de violão on-line da MRC Pro-

duções. Todas as mulheres par-
ticipantes também levarão pra
casa vasos de flores da Floricul-
tura Jardim dos Amores. Os seis
primeiros colocados de cada
categoria serão premiados com
kits Giovanna Baby e Phytoer-
vas, e o sétimo colocado de cada
modalidade ganhará um kit da
Cervejaria Paulistânia.

A grande novidade deste se-
gundo turno é o sorteio para
cada uma das cinco categorias,
de uma cesta de frutas e verdu-
ras do Empório Santa Nina. E
como nas demais rodadas, se-
rão sorteados entre todos os
participantes, dois pares de lu-
vas DKR personalizadas, um
jantar para casal no Restauran-
te Low BBQ, obra de arte em
papel da Mundo Papercraft, e
voucheres da Box 4 Car, Car-
los Massoterapia, Frangaria
JK, Mary Estética, Pizza Crek,
Rolley Beach, Studio Divando

e Studio 16 Hair e Beauty
Moema.

O Auto Posto Colônia
oferecerá um galão de com-
bustível para o Casal Gasoli-
na. Antes da formação dos
pódios, o último colocado de
cada bateria receberá o des-
contraído troféu Mão de Pau,
acompanhado de voucher para
aulas de violão on-line da
MRC Produções. E para agi-
tar ainda mais a galera, o pe-
núltimo colocado de cada ca-
tegoria levará um abacaxi do
Empório Santa Nina. E no fi-
nal da programação, será ofe-
recido o tradicional bolo para
os aniversariantes do mês.

O campeonato da Associ-
ação dos Kartistas de São Pau-
lo (AKSP) tem o apoio de
Agência Olhar Clínico Ma-
rketing, Auto Posto Colônia,
Barbearia e Tattoo Fireworks,
Bela Art Comunicação Visu-
al, Box 4 Car, Carlos Masso-
terapia, Cervejaria Paulistâ-
nia, Empório Santa Nina, Exo-
tic Limousine, Floricultura
Jardim dos Amores, Frangaria
JK, Giovanna Baby, Grand As-
sessoria de Crédito, LR Com-
petições, Luvas e Macacões
DKR, Mary Estética, MRC
Produções, Mundo Paper-
craft, One Racing Academy,
Phytoervas, Pizza Crek, Res-
taurante Low BBQ, Rolley
Beach, SM Reparação de Veí-
culos, Studio Divando, Studio
16 Hair e Beauty Moema.
WhatsApp: 11-99681.3549.

O recuo no preço dos ali-
mentos e bebidas ajudou a in-
flação a pesar menos no bolso
das famílias de baixa renda nos
últimos 12 meses, na compa-
ração com os lares de renda
média e alta. A constatação faz
parte do Indicador de Inflação
por Faixa de Renda do Institu-
to de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea), divulgado na
terça-feira (17).

Enquanto o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA), calculado pelo
Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), ficou
em 5,19%, a inflação para as
famílias com renda muito bai-
xa foi de 3,9%. Já para as de
renda baixa, 4,45%.  

De acordo com o indicador
do Ipea, é considerada renda

muito baixa a família que re-
cebe até de R$ 2.015 por mês.
As de renda baixa estão na fai-
xa de R$ 2.015 a R$ 3.022.  

Nos lares com rendas mé-
dia-alta e alta, a inflação acu-
mulada em 12 meses ficou em
5,95% e 6,41%, respectiva-
mente.

São classificadas como ren-
da média-alta os grupos fami-
liares que recebem de R$
10.075 a R$ 20.151. Os de ren-
da alta têm rendimento superi-
or a R$ 20.151.  

Tanto na inflação acumu-
lada de 12 meses quanto na
setembro, o custo dos alimen-
tos foi o item que mais aliviou
o peso no orçamento dos mais
pobres. São quatro meses se-
guidos de recuo no preço da
comida.                   Página 3

Nível do Rio Negro chega
a 13,49 metros, o menor

da história
A situação do Rio Negro con-

tinua preocupante em razão da
forte seca que atinge o Amazo-
nas. Na terça-feira (17), a cota
do rio chegou a 13,49 metros, a
menor desde 1902, quando co-
meçaram as medições. A infor-
mação é do Porto de Manaus,
que realiza as medições no rio,

e a previsão é que as águas conti-
nuem baixando até o início de no-
vembro, quando termina o perío-
do de estiagem. Na segunda-fei-
ra (16), a cota do rio estava em
13,59 metros. O maior volume foi
registrado em 2021, quando o ní-
vel do rio atingiu a marca de 30,02
metros.                            Página 6

PF investiga grupo criminoso
que fraudava benefícios

do INSS

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

24º C

16º C

Quarta: Chuvoso
durante o dia e à
noite.

Previsão do Tempo
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O agronegócio no Estado
de São Paulo teve superávit de
US$ 16,62 bilhões entre janei-
ro e setembro deste ano, 7,5%
superior em comparação ao
mesmo período do ano anteri-
or. Houve aumento de 5,8%
nas exportações, alcançando
US$ 20,46 bilhões, e redução
nas importações (-0,8%), to-
talizando US$ 3,84 bilhões.

O levantamento foi apre-
sentado pela Agência Paulista
de Tecnologia dos Agronegó-
cios, com base nas pesquisas
do Instituto de Economia Agrí-
cola (IEA-APTA), ligado à Se-
cretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado.

A participação das exporta-
ções do agronegócio paulista
no total do estado é de 39,7%,
enquanto das importações é de
7,1%.

Com esses resultados, as

exportações e o saldo do agro
paulista devem ultrapassar os
valores recordes (US$ 25,98 e
US$ 20,89 bilhões, respectiva-
mente) obtidos no ano de
2022.

A China é o principal desti-
no das exportações do estado,
com US$ 5,34 bilhões, e de-
tém 26,1% de participação no
total do agro paulista.

Grupos de produtos 
Os cinco principais grupos

nas exportações do agronegó-
cio paulista no acumulado de
janeiro a setembro foram:
complexo sucroalcooleiro
(US$ 7,23 bilhões, sendo que
desse total o açúcar represen-
tou 86,9% e o álcool etílico –
etanol, 13,1%), complexo soja
(US$ 3,19 bilhões, tendo a soja
em grão 84,0% de participação
no grupo), setor de carnes

(US$ 2,28 bilhões, em que a
carne bovina respondeu por
81,5%), produtos florestais
(US$ 2,03 bilhões, com parti-
cipações de 51,4% de celulo-
se e 40,5% de papel) e o gru-
po de sucos (US$ 1,54 bilhão,
dos quais 97,6% referentes a
suco de laranja).

Esses cinco agregados re-
presentaram 79,5% das vendas

externas setoriais paulistas. Já
o grupo de café, tradicional nas
exportações paulistas, aparece
na sétima posição, com vendas
de US$ 682,36 milhões
(67,4% referentes ao café ver-
de e 25,2% de café solúvel).

Participação do estado
de SP

A participação paulista nas

Prefeitura investe em ações que
permitem o acesso das pessoas com

deficiência aos serviços públicos
Incluir os cidadãos e cidadãs

com deficiência no dia a dia da
capital e nos serviços ofertados
pela Prefeitura de São Paulo é um
compromisso permanente da Se-
cretaria Municipal da Pessoa com
Deficiência (SMPED). Atual-
mente, a pasta oferece diversas
ações, como o atendimento ex-
clusivo por meio de Libras, aces-
sibilidade a escolas e postos de
saúde, infraestrutura planejada e
até reparos gratuitos de equipa-
mentos, como cadeira de rodas,
próteses e órteses.

A SMPED mantém interlo-
cução com as demais secretari-
as municipais para que elas pos-
sam implantar e acolher as pes-
soas com deficiência em todas
as faixas etárias e necessidades.
São ônibus, salas de aula, equi-
pamentos culturais, calçadas e
outra série de serviços pensados
para que pessoas com deficiên-
cia ou mobilidade reduzida te-
nham os mesmos direitos e con-
dições de uso e participação no
cotidiano.

Uma das iniciativas que vêm
alcançando cada vez mais esse
público é a Paraoficina Móvel.
Em parceria com a AACD, ela
conta com serviços gratuitos de
manutenção e reparos em cadei-
ras de rodas, órteses, próteses e
meios auxiliares de locomoção,
como muletas, bengalas e anda-
dores. O serviço é destinado para
pessoas que tenham recebido
algum desses meios auxiliares
de locomoção pelo Sistema
Único de Saúde (SUS). Além de
realizar a manutenção, a Parao-
ficina auxilia na funcionalidade
e durabilidade dos equipamentos
sem custo algum.

Helen Santos, de 43 anos,
moradora da Zona Leste, é uma
das usuárias desse serviço. No
início, devido à sua deficiência
motora, utilizava muletas e rea-
lizou o primeiro reparo com o
projeto da secretaria. “Com o
passar dos anos, devido à falta
de mobilidade, comprei uma ca-
deira de rodas, pois minha mu-
leta não me sustentava mais No
início acabei danificando a ca-
deira, porque não sabia manuseá-

la da forma correta, mas estava
sem condições de pagar alguma
manutenção. Aí que me lembrei
da Paraoficina e agendei um
novo atendimento, que ajustou e
trocou as duas rodas, sem ne-
nhum custo. O serviço da prefei-
tura é essencial para minha vida
e já me ajudou duas vezes, quan-
do mais precisei”, afirma Helen.

Quem também saiu satisfei-
ta da Paraoficina foi Maria He-
lena Mota, de 67 anos. Ela utili-
zou o serviço por duas vezes. “Lá
eu consegui fazer a manutenção
da minha cadeira de rodas, onde
trocaram os quatro pneus. São
peças muito caras e se não fos-
sem eles, eu não teria condi-
ções”, explicou.

Quem precisar dessa manu-
tenção, poderá agendar o aten-
dimento pelo número (11)
3913-4071 e na data programa-
da comparecer ao local e horá-
rio selecionados, das 9h às 17h,
apresentando o cartão do SUS e
um documento com foto. Os re-
paros que não forem possíveis
de ser realizados na van móvel
serão encaminhados para a Ofi-
cina Ortopédica da AACD Ibira-
puera.

Na periferia da cidade, a
SMPED lançou o Inclui Sampa
nos Bairros, que disponibiliza à
população com deficiência di-
versos serviços públicos nas áre-
as da saúde, do trabalho e da as-
sistência social. O evento volta-
do para a pessoa com deficiên-
cia já passou pelas zonas Leste,
Sul, Norte e Oeste. A próxima
edição acontece em outubro, na
região de Parelheiros, extremo
sul da cidade.

Ainda na saúde, a secretaria
disponibilizou o serviço do
equipamento Nirvana, que é um
dispositivo de reabilitação base-
ado em realidade virtual, desen-
volvido especificamente para
auxiliar a reabilitação motora e
cognitiva em pacientes com de-
sordens neuromotoras. Importan-
te ressaltar que esse equipamento
existe apenas na rede municipal de
saúde, não sendo possível encon-
trá-lo na rede privada.

A frota municipal de ônibus

também foi pensada para o ci-
dadão e a cidadã com deficiên-
cia. Hoje ela conta com 100%
dos veículos em operação aces-
síveis a pessoas com mobilida-
de reduzida. O sistema conta
com as linhas 605A/10 Centro
Paralímpico – Metrô Jabaquara
e 476L/10 Metrô Vila Mariana
– Lar Escola São Francisco, cu-
jos veículos possuem acessibi-
lidade completa, possibilitando
acomodar até quatro cadeiras de
rodas, com piso baixo, porta di-
anteira com acesso por meio de
rampa e sem catracas.

Com a concessão dos termi-
nais de ônibus da cidade das re-
giões Norte, Oeste e Sul à ini-
ciativa privada, foi imposta a
obrigatoriedade da adequação da
acessibilidade em todos eles. O
Terminal Santo Amaro está
100% acessível, e os demais
deverão ser requalificados até
novembro de 2024.

No atendimento ao usuário,
foi entregue o Posto Central,
localizado na Rua Boa Vista, to-
talmente acessível, com equipe
capacitada para o atendimento
em Libras e com agendamento
antecipado, evitando filas e agi-
lizando o processo para maior
comodidade dos usuários.

Além dos ônibus do sistema,
a prefeitura oferece uma moda-
lidade de transporte porta a por-
ta, gratuita, a seus usuários. O
serviço Atende+ é destinado às
pessoas com autismo, surdoce-
gueira e deficiência física com
alto grau de severidade e depen-
dência, impossibilitadas de uti-
lizar o transporte coletivo por
ônibus. Para saber mais sobre
esse serviço, basta acessar o
link sptrans.com.br/atende/so-
bre-o-atende.

A Prefeitura de São Paulo
também está investindo cerca de
R$ 2,9 bilhões em construção,
reformas e obras em mais de
900 unidades escolares, que en-
globam também adequações de
acessibilidade.

A rede municipal conta com
profissionais especializados e
trabalha com a educação inclu-
siva, que tem o objetivo de as-

segurar o acesso, permanência,
participação plena e a aprendi-
zagem de bebês, crianças, ado-
lescentes, jovens e adultos com
deficiência, transtorno do es-
pectro autista (TEA) e altas ha-
bilidades ou superdotação nas
unidades educacionais e espaços
educativos da Secretaria Muni-
cipal de Educação.

A prefeitura também dispo-
nibiliza o serviço de Libras para
os eventos municipais da cida-
de. A contratação atende a cem
diárias de serviços, ou seja, não
há um número específico de in-
térpretes disponíveis, porém o
serviço é sempre realizado à
medida que a solicitação chega
à SMPED.

Em relação às calçadas das
ruas, a Prefeitura de São Paulo
está refazendo 1,5 milhão de
metros quadrados de calçadas
particulares e públicas, com
base no Plano Emergencial de
Calçadas (PEC), contemplando
as 32 subprefeituras. O prazo
para conclusão dos serviços é
até 2024.

As rotas definidas pelo PEC
priorizaram calçadas com gran-
de fluxo de pedestres e na proxi-
midade de terminais de ônibus,
ruas de comércio e pontos turís-
ticos que apresentavam imperfei-
ções, como desníveis e buracos,
escolas e hospitais, cujos repa-
ros impactam positivamente a
população em todas as regiões da
cidade. A legislação não permite
a readequação de calçadas que
não estejam no PEC.

Inaugurados para acolher
idosos com idade igual ou supe-
rior a 60 anos em situação de
vulnerabilidade e risco social, os
Núcleos de Convivência de Ido-
sos (NCI) também têm sido uma
opção para os idosos com defi-
ciência.

Maria Helena Mota, que tam-
bém é usuária da Paraoficina,
frequenta a unidade Vovó Cecí-
lia, em Guaianases, Zona Leste.
“Lá, nós temos passeios, servi-
ço de fisioterapia, aulas de arte-
sanato, sem contar a interação
com outras pessoas. Sou muito
grata”, declarou.

exportações do estado de São
Paulo em nove meses repre-
sentou 16,2% em relação ao
agronegócio brasileiro, alta de
0,3 ponto percentual ante o
mesmo período de 2022.

Os destaques ficaram com
os seguintes grupos de produ-
tos, cuja participação em valo-
res ultrapassa 50% do total na-
cional: sucos (84,3%), produ-

tos alimentícios diversos
(75,6%), plantas vivas e produ-
tos de floricultura (68,7%),
complexo sucroalcooleiro
(63,4%) e demais produtos de
origem vegetal (62,6%).

No país, o superávit do
agronegócio chegou a US$
113,73 bilhões em nove meses
– 4,3% superior em relação a
2022.

Lembre sempre de lavar as mãos

Etec oferece curso de Especialização
Técnica em Oncologia para 2024

A Especialização Técnica em
Oncologia faz parte das novida-
des do Centro Paula Souza
(CPS) para as Escolas Técnicas
Estaduais (Etecs) para 2024.
Com carga horária de 463 ho-
ras, será oferecida pela Etec Eli-
as Nechar, em Catanduva, região
de São José do Rio Preto.

O curso faz parte do Eixo
Tecnológico de Ambiente e
Saúde, e tem mercado de tra-
balho em hospitais, clínicas
oncológicas, centros de recu-
peração e reabilitação para pa-
cientes oncológicos e atendi-
mento domiciliar. Serão ofere-
cidas 40 vagas, com aulas no
período da manhã.

“A pedido da unidade esco-
lar, o curso será iniciado em
Catanduva, cidade que sedia o
Hospital Emílio Carlos (HEC),
um polo no atendimento onco-
lógico, com serviços de radio-
terapia, quimioterapia e cuida-
dos paliativos, que atende 19 ci-

dades da região. Mas a demanda
por este profissional não é ape-
nas regional, há uma exigência
do mercado por trabalhadores
com maior conhecimento técni-
co-científico para assistência ao
paciente com câncer”, explica a
Coordenadora de Projetos de
Ambiente e Saúde do Grupo de
Formulação e de Análises Cur-
riculares (Gfac) do CPS, Mari-
sa Ramos Rodrigues da Silva.

O Especialista Técnico em
Oncologia é o profissional que
atua na promoção, recuperação
e reabilitação da saúde do indi-
víduo com câncer. Ainda tem as
seguintes atribuições:

Auxiliar diretamente o enfer-
meiro durante a assistência aos
pacientes oncológicos;

Cumprir as legislações vi-
gentes em Oncologia, assim
como o Programa Nacional de
Segurança ao paciente;

Prestar cuidados nos proce-
dimentos invasivos, com sondas,

drenos e cateteres, realização de
curativos, administração de me-
dicamentos conforme prescri-
ção médica, entre outros;

Preparar o paciente para co-
leta de exames laboratoriais, ve-
rificar sinais vitais e aplicar es-
cala unidimensional da dor, vi-
sando acompanhar a evolução do
quadro clínico do paciente;

Prestar assistência em
emergências oncológicas e sob
cuidados paliativos, cumprindo
as prescrições de acordo com
os procedimentos administrati-
vos e assistenciais da profissão.

“O Grupo de Formulação e
Análise Curricular do Centro
Paula Souza direcionou uma
pesquisa aos estudantes do cur-
so Técnico em Enfermagem,
que retornou com 1.090 res-
pondentes. Destes 86,7% mos-
traram interesse na especializa-
ção, 77,1% acreditam que a es-
pecialização aumentaria a opor-
tunidade empregatícia, 74,2%

responderam que aumentaria a
apropriação de conhecimentos,
72,4% que haveria maior reco-
nhecimento profissional”, com-
pleta.

Vestibulinho
O requisito de acesso à es-

pecial ização técnica é ter
concluído o curso de Técni-
co em Enfermagem ou curso
equivalente (de acordo com a
Tabela de Convergência do
Catálogo Nacional de Cursos
Técnicos do Ministério da
Educação – MEC).

A forma de ingresso é o Ves-
tibulinho, que tem inscrições
abertas até as 15h do dia 8 de
novembro.

Outras informações pelos
te lefones  (11)  3471-4071
(Capital e Grande São Pau-
lo)  e  0800-772 2829 (de-
mais localidades) ou pela
internet www.vestibulinho
etec.com.br.

CÂMARA (São Paulo)           
Cristãos católicos e protestantes entre vereadores(as) da ci-

dade na qual há religiosos [judaísmo e islamismo] dizem e es-
crevem o que pensam sobre a guerra [também espiritual], envol-
vendo Israel e parte do atual mundo islâmico [não só árabe] ? 

.
PREFEITURA (São Paulo)
Cristão católico, o prefeito da cidade na qual há religiosos

[judaísmo e islamismo] Ricardo Nunes diz e escreve o que pen-
sa sobre a guerra [também espiritual], envolvendo Israel e parte
do atual mundo islâmico [não só árabe]?   

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Cristãos católicos e protestantes entre deputados(as) do Es-

tado no qual há religiosos [judaísmo e islamismo] dizem e es-
crevem o que pensam sobre a guerra [também espiritual], envol-
vendo Israel e parte do atual mundo islâmico [não só árabe] ?   

.   
GOVERNO (São Paulo)
Cristão católico, o governador do Estado no qual há religio-

sos [judaísmo e islamismo], Tarcísio Freitas e seu vice [o judeu
Ramuth] dizem e escrevem o que pensam sobre a guerra [tam-
bém espiritual], envolvendo Israel e parte do atual mundo islâ-
mico [não só árabe]  ?

.           
CONGRESSO (Brasil)
Cristãos católicos e protestantes entre senadores(as) e

deputados(as) do país no qual há religiosos [judaísmo e islamis-
mo] dizem e escrevem o que pensam sobre a guerra [também
espiritual], envolvendo Israel e parte do atual mundo islâmico
[não só árabe] ?    

.       
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Cristãos católicos, o presidente do país no qual há religio-

sos [judaísmo e islamismo], o presidente Lula e seu vice Alck-
min dizem e escrevem o que pensam sobre a guerra [também
espiritual], envolvendo Israel e parte do atual mundo islâmico
[não só árabe] ?              

.
PARTIDOS (Brasil)
Cristãos católicos e protestantes, os donos e sócios dos par-

tidos no país em que há religiosos [judaísmo e islamismo] di-
zem e escrevem o que pensam sobre a guerra [também espiritu-
al] envolvendo Israel e parte do atual mundo islâmico [não só
árabe] ?            

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Cristãos católicos e protestantes, os membros do Poder Ju-

diciário nos Estados pelo país em que há religiosos [judaísmo e
islamismo] dizem e escrevem o que pensam sobre a guerra [tam-
bém espiritual] envolvendo Israel e parte do atual mundo islâmi-
co [não só árabe] ?     

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Rece-
beu Medalha Anchieta (Câmara São Paulo) e Colar de Honra ao
Mérito (Assembleia SP), por ter se tornar referência das liber-
dades que DEUS nos deu



Com recuo de alimentos, inflação
acumulada é menor para os mais pobres
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Lembre sempre de lavar as mãos

O recuo no preço dos ali-
mentos e bebidas ajudou a infla-
ção a pesar menos no bolso das
famílias de baixa renda nos últi-
mos 12 meses, na comparação
com os lares de renda média e
alta. A constatação faz parte do
Indicador de Inflação por Faixa
de Renda do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea),
divulgado na terça-feira (17).

Enquanto o Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Am-
plo (IPCA), calculado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), ficou em
5,19%, a inflação para as famí-
lias com renda muito baixa foi
de 3,9%. Já para as de renda bai-
xa, 4,45%.  

De acordo com o indicador
do Ipea, é considerada renda
muito baixa a família que rece-
be até de R$ 2.015 por mês. As

de renda baixa estão na faixa de
R$ 2.015 a R$ 3.022.  

Nos lares com rendas mé-
dia-alta e alta, a inflação acu-
mulada em 12 meses ficou em
5,95% e 6,41%, respectiva-
mente.

São classificadas como renda
média-alta os grupos familiares
que recebem de R$ 10.075 a R$
20.151. Os de renda alta têm ren-
dimento superior a R$ 20.151.  

Tanto na inflação acumula-
da de 12 meses quanto na se-
tembro, o custo dos alimentos
foi o item que mais aliviou o
peso no orçamento dos mais
pobres. São quatro meses se-
guidos de recuo no preço da
comida. 

Em setembro, esse com-
portamento foi motivado pelos
preços do feijão (-7,6%), fari-
nha de trigo (-3,3%), batata (-

10,4%), carnes (-2,9%), aves e
ovos (-1,7%), leite (-4,1%) e o
óleo de soja (-1,2%).

Esse alívio é sentido mais
fortemente pelas famílias com
rendas mais baixas, “dado o
peso desses itens nas suas ces-
tas de consumo”, explica a pes-
quisadora do Ipea Maria An-
dreia Parente Lameiras. Ou
seja, famílias mais pobres gas-
tam, proporcionalmente, mais
com comida que as mais ricas.

Ainda no mês passado, pelo
lado da alta de preços, os rea-
justes de 1% nas tarifas de
energia elétrica e de 2,8% da
gasolina fizeram dos grupos ha-
bitação e transportes os princi-
pais focos de pressão para to-
das as classes de renda. No en-
tanto, para os segmentos de
renda mais alta, além do aumen-
to dos combustíveis, as altas de

13,5% das passagens aéreas e
de 4,6% dos transportes por
aplicativo forçaram uma alta
mais forte do grupo transpor-
tes, uma vez que esse gasto
pesa mais no orçamento des-
tas famílias.

No acumulado dos últimos
12 meses, os itens que mais pe-
saram para todas as famílias fo-
ram transportes (1,63%) e saú-
de e cuidados pessoais
(1,10%). Nessa comparação, o
grupo de renda muito baixa tam-
bém sofreu menos impacto ne-
gativo que o de renda alta.

Enquanto o transporte apre-
sentou inflação de 1,01% para
o grupo renda muito baixa, foi
quase o dobro (1,94%) para a
renda alta. Em relação à saúde
e cuidados pessoais, foi de
1,01% e 1,26%, respectiva-
mente. (Agência Brasil)

Cartões de mães são os mais usados
por parentes em sites de compra

Mais da metade das  com-
pras em  marketplaces  com
o uso de cartões de crédito
de  parentes   foram fe i tas
com cartões pertencentes às
mães dos titulares das con-
tas  nos s i tes  de comércio
eletrônico.

Pesquisa da Serasa Experian 
feita em outubro  analisou as
compras realizadas com os car-
tões de parentes. Entre as mais
de 60 mil transações considera-
das no estudo, 65,9% foram fi-
nalizadas com cartões de mães.
Na sequência foram usados os
de irmãos (14,9%), filhos 
(12,6%), avós (3,2%), tios
(1,9%).  O parentesco menos
comum nessas operações foram
outros (1,5%), o que inclui pais,
netos ou sobrinhos.

Contestações
Ao avaliar o risco relativo

de contestação das transa-
ções  online analisadas, a pes-
quisa mostrou que as compras
feitas com os cartões de
avós são mais contestadas do
que as realizadas com os car-
tões de outros parentes. Elas
têm 153,8% mais chances do
que cartões de f i lhos,  de
135,7% que irmãos e risco
73,7% maior que o das mães.

Para o diretor de Produtos
de Autenticação e Prevenção
à Fraude da empresa, Caio
Rocha, quando uma transação 
online  deste tipo é contesta-
da pelo titular, é sinal de que
uma fraude pode ter ocorri-
do. Rocha acrescentou que a
solução ideal é que o dono do
cartão e as empresas, se pro-
tejam contra fraude em am-
bientes digitais para evitar
prejuízos financeiros.

“Emitir cartões digitais tem-
porários, por exemplo, é um
bom caminho para os consumi-
dores aumentarem a segurança
em compras online, e investir
em um processo inteligente de
combate à fraude, com uma ca-
mada adicional que protege as
compras feitas em ambientes
digitais ajuda as empresas a iden-
tificar fraudadores com mais

eficiência”, sugeriu.

Fraudes
Dados do Indicador de Ten-

tativas de Fraude da Serasa Ex-
perian, apontaram que nas inves-
tidas criminosas registradas no
primeiro semestre de 2023,
45,5% foram no setor de ban-
cos e cartões.

Na avaliação da Serasa,  ou-
tro dado alarmante foi o cres-
cimento de 18% na quantidade
de incidentes ligados a cartões
bancários no último trimestre
de 2022, em relação ao perío-
do anterior, conforme indicou
o último Relatório Global de
Identidade e Fraude da Serasa
Experian.

O gerente-executivo da Se-
rasa Experian, Pedro Moreno,
revelou que na pandemia muitos
negócios físicos deixaram de
existir e passaram a ser digitais
para conseguir ultrapassar o pe-
ríodo de dificuldades e os pro-
prietários não se preocuparam
com prevenção a fraudes.

“Vimos uma avalanche de
golpes e as tentativas de golpes
aumentaram muito nesse perío-
do. Com isso, lançamos o
Fraudômetro, que é uma
iniciativa de alertar pessoas e
empresas a se prevenirem dos
golpes”, disse à Agência Brasil,
indicando o site para consultas
lançado no meio deste ano.

O estudo Meios de Paga-
mento no Brasil, realizado em
maio de 2023 pela plataforma
de pesquisa de mercado Opini-
on Box recomendou o cuidado
das empresas com este tipo de
pagamento. “Considerando que
mais da metade dos entrevista-
dos afirmaram ter quatro cartões
de crédito ou mais, é importan-
te que as empresas deem mais
atenção à segurança deste meio
de pagamento, que é o preferi-
do para 80% dos brasileiros”,
observou o estudo.

Neste sentido, a Serasa Ex-
perian lançou o mecanismo Ve-
rificação de Cartão, para identi-
ficar o risco de fraude por trás
de cada transação  online  reali-
zada com cartões de crédito cha-

mados de não presentes, que
dispensam o uso da senha. A
validação é feita por meio do
cruzamento de informações
cadastrais do CPF do titular do
cartão, os dados BIN (primei-
ros 6 a 8 dígitos, que indicam
a bandeira, o banco emissor e
a variante do cartão) e os últi-
mos 4 dígitos.

“A gente verifica a titularida-
de daquele cartão, se ele perten-
ce ou não àquele CPF. A gente
combina também essa solução
com a verificação de biometria
facial. Então, conseguimos  ve-
rificar se aquele CPF pertence
à selfie que está sendo captura-
da no momento. Combinando
essas duas ferramentas, a gente
consegue trazer uma segurança
para o e-commerce para ele ven-
der mais e também para o usuá-
rio conseguir realizar a compra”,
disse  Moreno.

Dicas
Entre as dicas dos especia-

listas da Serasa Experian para os
consumidores se protegerem,
estão a necessidade de garantir
que documento, celular e car-
tões estejam seguros e com se-
nhas fortes para acesso aos apli-
cativos; desconfiar de ofertas de
produtos e serviços, como via-
gens, com preços muito abaixo
do mercado; ter atenção com
links e arquivos compartilhados
em grupos de mensagens de re-
des sociais; cadastrar suas chaves
pix apenas nos canais oficiais dos
bancos, como aplicativo bancário,
Internet Banking ou agências; não
fornecer senhas ou códigos de
acesso fora do site do banco ou
do aplicativo; evitar transferênci-
as para amigos ou parentes sem
confirmar por ligação ou pesso-
almente que realmente se trata da
pessoa em questão; monitorar o
seu CPF com frequência para
garantir que não foi vítima de
qualquer fraude do pix.

Segundo o gerente, o consu-
midor pode buscar informações
no portal da empresa. “O frau-
dador sempre vai buscar algum
tipo de informação. A principal
dica é do consumidor sempre

tomar cuidado de como vai ex-
por os seus dados. A gente não
está falando apenas de passar
informações em uma ligação
telefônica, mas até de redes so-
ciais. Tem fraudadores que vas-
culham informações em redes
sociais, por exemplo, uma pes-
soa tira uma foto e no fundo ti-
nha um documento de identida-
de atrás. Esses tipos de informa-
ção, o fraudador vai montando
um tipo de dossiê. Existem qua-
drilhas especializadas”, apontou.

A Serasa também fez reco-
mendações às empresas de
como fazer a análise de compras
mais caras; verificar cadastros e
para isso precisa contar com
uma base de dados do cliente e
ter acesso a um cadastro atuali-
zado dos consumidores. Além
disso, deve consultar o perfil do
seu cliente, porque dessa forma
fica mais fácil e seguro avaliar
os riscos de uma operação.

Investimentos
Moreno informou ainda

que as empresas têm investido
em novos métodos de soluções
antifraude e tecnologias sofis-
ticadas. “Infelizmente muitas
empresas acabam investindo
depois que sofrem os golpes,
mas a gente observa, desde a
pandemia, crescimento nos in-
vestimentos das empresas nes-
te tipo de solução. Ano a ano as
empresas estão investindo nes-
sas ferramentas para vender
cada vez mais com mais segu-
rança”, completou.

Empresa
A Serasa foi criada em 1968

e se uniu à Experian Company,
em 2007. Atualmente, a maior
empresa de Datatech do Brasil,
responde por mais de 6,5 mi-
lhões de consultas diárias sobre
empresas e consumidores e pro-
tege mais de 2,2 bilhões de tran-
sações comerciais todos os
anos. Com sede corporativa em
Dublin, Irlanda, a Experian é lí-
der mundial em serviços de in-
formação e conta com 22 mil
pessoas operando em 32 países.
(Agência Brasil)

O volume de serviços no
país teve queda de 0,9% em
agosto deste ano, na compara-
ção com o mês anterior. Essa
é a primeira queda depois de
três altas consecutivas. De
maio a julho, o setor havia acu-
mulado ganho de 2,1%.

Segundo dados da Pesqui-
sa Mensal de Serviços
(PMS), divulgados na terça-
feira (17) pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE),  o setor cres-
ceu 0,9% na comparação
com agosto de 2022, acumula
altas de 4,1% no ano e de
5,3% em 12 meses. 

Quatro das cinco atividades
pesquisadas pelo IBGE apre-
sentaram queda na passagem
de julho para agosto deste ano,
com destaque para os transpor-
tes (-2,1%). O subsetor de ar-
mazenagem, serviços auxilia-
res aos transportes e correio
foi a que mais caiu (-5,5%).

“A gestão de portos e ter-
minais, que está dentro do sub-
setor de armazenagem, servi-
ços auxiliares aos transportes
e correio, vem apresentando
perda de fôlego há algum tem-

Volume de serviços cai
 0,9% em agosto

po, registrando impacto impor-
tante na pesquisa. O transporte
de cargas, por sua vez, atingiu
o ápice em julho de 2023, ou
seja, está com uma base de
comparação muito elevada”,
afirma o pesquisador do IBGE
Rodrigo Lobo. 

As outras três atividades do
setor com queda foram servi-
ços prestados às famílias (-
3,8%), informação e comuni-
cação (-0,8%) e outros servi-
ços (-1,4%). Apenas os servi-
ços profissionais, administra-
tivos e complementares apre-
sentaram alta no mês (1,7%). 

O índice especial de ativi-
dades turísticas caiu 1,5% de
julho para agosto. O segmento
de turismo está 4,3% acima do
patamar pré-pandemia (feve-
reiro de 2020), mas 3,1% abai-
xo do ponto mais alto da série
(fevereiro de 2014). 

Em relação à receita nomi-
nal, o setor de serviços teve
queda de 0,2% de julho para
agosto e altas de 3,3% na com-
paração com agosto do ano
passado, 7,8% no acumulado
do ano e 9,8% no acumulado
de 12 meses.  (Agência Brasil)

BRDE opera R$ 32,7 milhões com
investimentos de fundos exclusivos no Paraná

O Banco Regional de Desen-
volvimento do Extremo Sul
(BRDE) operou R$ 32,7 mi-
lhões esse ano em projetos
do Funcafé (Fundo de Defesa da
Economia Cafeeira) e do FDCO
(Fundo de Desenvolvimento do
Centro-Oeste), no Paraná. Estes
dois importantes fundos são ad-
ministrados exclusivamente
pelo BRDE no Estado.

Com recursos do Funcafé,
repassados pelo Ministério da
Agricultura e Pecuária, a Capal
- Cooperativa Agroindustrial lo-
calizada em Pinhalão, no Norte
Pioneiro, captou financiamento
com BRDE de capital de giro e
de comercialização de café no
valor de R$ 26,7 milhões. Nes-
se caso, o banco é agente cre-
denciado desde o ano-safra

2018/19.
“Com o crédito do BRDE e

recursos do Funcafé, podemos
aqui na Capal fomentar essa cul-
tura cafeeira, junto à base de
cooperados, e estimular essa
produção de café economica-
mente sustentável, oferecendo
melhor possibilidade de comer-
cializar através da cooperativa,
além de agregar maior poder de
negociação”, explicou o diretor
financeiro da Capal, Amilton
Burgo Brambila.  

Sediada em Arapoti, nos
Campos Gerais, e fundada em
1960, a cooperativa possui cer-
ca de 3.722 cooperados e apro-
ximadamente 1,3 mil funcioná-
rios. Atua nos segmentos de
grãos, insumos, sementes, leite,
suínos, combustíveis e café.

Segundo o diretor do BRDE
no Paraná, Wilson Bley Lipski,
o Funcafé pode financiar a com-
pra de café verde adquirido di-
retamente de produtores rurais
ou de suas cooperativas, arma-
zenamento e conservação do
produto e capital de giro para
indústria de café solúvel, de tor-
refação e cooperativa de produ-
ção. Os valores de financiamen-
to podem chegar a 50% da ca-
pacidade anual de beneficiamen-
to da indústria.

“Esse fundo gerido exclusi-
vamente pelo BRDE no Paraná
alavanca o desenvolvimento so-
cial e econômico do Estado, um
dos nossos maiores propósitos”,
disse Bley.

As operações de financia-
mento do Mato Grosso do Sul

também são geridas pelo BRDE
no Paraná. Foi o caso da Central
Geradora Hidrelétrica (CGH),
denominada CGH Chapadão, si-
tuada no km 135,5 a partir da foz
do Rio Indaiá Grande, e que terá
sua barragem localizada nos
municípios de Cassilândia/MS
(lado esquerdo) e Chapadão do
Sul/MS (lado direito).

Esse projeto tem investi-
mento previsto de R$ 40,2 mi-
lhões, sendo R$ 20 milhões pro-
venientes do FDCO, R$ 6 mi-
lhões pelo Finame-BNDES,
com o BRDE em seu papel de
agente financeiro. O banco tem
como estratégia apoiar proje-
tos de energias limpas e reno-
váveis em toda sua área de atu-
ação, como o da CGH Chapa-
dão. (AENPR)

Furto de contas de redes so-
ciais, chamadas falsas, seques-
tro da linha e golpe do WhatsA-
pp falso, com a foto da vítima
em número desconhecido, estão
entre os golpes e fraudes mais
comuns no setor de telecomu-
nicações. Para ajudar o consu-
midor a entender como funcio-
nam e o que fazer para evitá-los,
a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) reuniu in-
formações em uma página, que
também traz as principais dicas
de segurança e privacidade digi-
tal relacionadas ao uso seguro da
internet.

A página, lançada na terça-
feira (17), reúne as principais
fraudes aplicadas no momento,
e será atualizada constantemen-
te, conforme forem surgindo
novas práticas criminosas. O
superintendente de Controle de
Obrigações da Anatel, Gustavo
Borges, lembrou que o ambien-
te digital está cada vez mais in-
serido no dia a dia dos brasilei-

Site dá dicas para evitar os
golpes mais aplicados nos

meios digitais
ros e, com isso, criminosos têm
buscado ganhos indevidos ex-
plorando aspectos desse ambi-
ente digital. “O cidadão precisa
estar atento e com atitude de vi-
gilância para não cair em gol-
pes”, alertou.

Também foi lançada nesta
terça-feira uma página com di-
cas para desenvolver as habili-
dades digitais, com orientações
de segurança para crianças, cur-
sos online, publicações, estudos
e licenças gratuitas.

“A expectativa é que até
2027 o Brasil esteja entre os 20
países com os cidadãos mais
bem capacitados para exercer
sua cidadania digital”, explicou
a superintendente de Relações
com Consumidores, Cristiana
Camarate.

Segundo ela, as habilidades
digitais podem ser aprendidas
por qualquer pessoa, indepen-
dentemente de sua idade ou ní-
vel de experiência. (Agencia
Brasil)

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva recebeu, na terça-
feira (17), um telefonema do
presidente do Irã, Ebrahim Rai-
si, para tratar sobre o conflito
entre Israel e o grupo extremis-
ta palestino Hamas, que contro-
la a Faixa de Gaza, no Oriente
Médio. Lula defendeu a liberta-
ção dos reféns em Gaza e a cri-
ação de um corredor humanitá-
rio para permitir o envio de aju-
da aos civis.

De acordo com nota divul-
gada pela Presidência, o presi-
dente falou do grupo de brasi-
leiros que aguarda a saída
da Faixa de Gaza, próximos a
fronteira com o Egito, e sua pre-
ocupação com as mulheres e
crianças da região que sofrem
com o conflito.

“O presidente Lula pediu que
fosse feito o possível para um
consenso que criasse um corre-
dor humanitário e fez um apelo
pela libertação de todos os re-
féns, que seria o melhor sinal
para um apelo pelo fim dos bom-
bardeios em Gaza”, diz a nota.

Ainda segundo o Palácio do
Planalto, o presidente do Irã de-
fendeu o fim imediato dos bom-
bardeios de Israel e o fim do blo-
queio da Faixa de Gaza. O  ayato-
llah Ali Khamenei, autoridade
máxima iraniana, já negou que o
país tenha estado por trás do ata-
que lançado no último dia 7 pelo
Hamas contra Israel, mas refor-
çou o apoio do Irã aos palestinos.

O grupo extremista lançou
um ataque surpresa de mísseis
contra Israel e a incursão de
combatentes armados por terra,
matando civis e militares e fa-
zendo centenas de reféns. Em
resposta, Israel bombardeou vá-
rias infraestruturas do Hamas

Lula conversa com presidentes
do Irã e da Turquia sobre Gaza

em Gaza e impôs um cerco to-
tal ao território, com o corte de
abastecimento de água, combus-
tível e energia elétrica.

O Ministério da Defesa isra-
elense informou ainda que pre-
tende ocupar a Faixa de Gaza por
terra. Os ataques já provocaram
milhares de mortos, feridos e de-
sabrigados nos dois territórios.

Na segunda-feira, o Conse-
lho de Segurança das Nações
Unidas (ONU) retomou a reu-
nião em que se discute a situa-
ção humanitária na Faixa de Gaza
e uma possível trégua entre Is-
rael e o Hamas. Os países inte-
grantes do conselho devem ana-
lisar e votar a proposta do Bra-
sil para reduzir as hostilidades
na Faixa de Gaza.

O presidente Lula também
conversou, nesta terça-feira,
com o presidente da Turquia,
Recep Erdogan, sobre o confli-
to no Oriente Médio. Novamen-
te, o brasileiro reforçou a neces-
sidade de um cessar fogo e da
criação de um corredor huma-
nitário, para a saída dos estran-
geiros pela fronteira do Egito,
para a entrada de alimentos e
remédios, e para a libertação de
todos os reféns.

“Ambos os presidentes con-
cordaram que são inaceitáveis
os ataques contra civis. O presi-
dente turco falou do envio de
ajuda humanitária para Gaza”,
afirmou o Palácio do Planalto,
em nota.

Lula ainda pediu ajuda para a
liberação de cerca de 30 cida-
dãos brasileiros que estão aguar-
dando a saída de Gaza. Segundo
a Presidência, o presidente Er-
dogan se dispôs a ajudar no que
puder pela saída dos brasileiros.
(Agencia Brasil)



Os valores das bolsas a pro-
fissionais das redes públicas de
educação e estudantes benefici-
ários do Programa Nacional de
Educação na Reforma Agrária
(Pronera) foram reajustados pelo
Instituto Nacional de Coloniza-
ção e Reforma Agrária (Incra). As
novas regras para concessão e
manutenção do benefício
estão publicadas no Diário Ofici-
al da União (DOU) da terça-feira
(17), e passam a valer no dia 1º de
novembro.

Os professores dos cursos
executados em parceria com o
Incra, por meio do Pronera, po-
dem receber bolsa para desem-
penhar as funções de coorde-
nador-geral, coordenador pe-
dagógico, educador e educa-
dor-orientador. Os valores das
bolsas para essas funções fo-
ram estipuladas por hora tra-
balhada, e passam a variar de
R$ 65 a R$ 90 conforme a fun-
ção desempenhada.

Os estudantes que desem-
penharem atividades de moni-
toria ou apoio pedagógico tam-
bém receberão por hora de ati-
vidade o valor de até R$ 32. Para
bolsas de estudo concedidas
aos alunos da Educação para
Jovens e Adultos (EJA) foi es-
tipulado o valor máximo de R$
180 por mês.

Para estudantes de nível
médio e superior, as bolsas va-
riam de R$ 180 a R$ 710, e para
estudantes de pós-graduação
o valor pode chegar a R$ 890
mensais.

As instituições de ensino que
desenvolvem projetos com re-
cursos do Pronera poderão
conceder bolsas aos docentes
das redes públicas federais,
estaduais e municipais, e ain-
da aos estudantes matricula-
dos nos cursos abrangidos
pelo programa. O benefício
não poderá ser concedido aos
profissionais administrativos
das instituições, ou a qualquer
servidor do Incra.

As novas regras determinam
que os valores e a duração das
bolsas devem ser apresentados
pelas instituições de ensino, nas
planilhas de detalhamento de

Incra reajusta valores de
bolsas para educação na

 reforma agrária
despesas e no plano de trabalho
que serão entregues ao Incra,
durante a formalização da parce-
ria. E, para a manutenção das
bolsas, será necessário compro-
var a frequência e o pagamento
aos bolsistas.

A norma também prevê a re-
visão dos valores pagos aos bol-
sistas a cada 2 anos.

O Incra também reajustou os
valores máximos pagos às insti-
tuições de ensino para financiar
os jovens e adultos que partici-
pam de projetos de alfabetização
e escolarização, de cursos téc-
nicos profissionalizantes, de
graduação ou pós-graduação,
por meio do Pronera. A mudan-
ça também está publicada
no DOU.

Para a modalidade EJA, pas-
sam a ser repassados às institui-
ções de R$ 6,5 mil a R$ 8,5 mil por
estudante, ao ano, conforme a
região do país e o nível de ensi-
no. Já para cursos técnicos pro-
fissionalizantes, o valor máximo
financiável é de R$ 9 mil, por es-
tudante na Região Norte, e R$ 8
mil por estudante das demais re-
giões do país.

Para graduação, os valores
variam conforme o curso de R$
17,9 mil a R$ 33,3 mil por estu-
dante, ao ano. Para financiar a
educação de pós-graduação
pelo programa, o Incra pagará
no máximo R$ 20,1 mil, por es-
tudante.

Os novos valores entram em
vigor em 1º de novembro e vale-
rão apenas para as parcerias ce-
lebradas a partir do segundo se-
mestre de 2023, e que comecem a
ser executadas em 2024.

O Pronera é uma política pú-
blica que financia projetos de
educação direcionados aos jo-
vens e adultos que moram em as-
sentamentos criados pelo Incra,
ou em territórios indígenas e
quilombolas reconhecidos pela
instituição. Professores e edu-
cadores que desempenham ati-
vidades voltadas à educação
no campo e pessoas atendidas
pelo Programa Nacional de Cré-
dito Fundiário também podem
participar do programa. (Agencia
Brasil)

Um esquema criminoso espe-
cializado em fraudes previdenci-
árias, que pode ter causado um
prejuízo de R$ 47 milhões ao Ins-
tituto Nacional do Seguro Social
(INSS), é alvo da Operação Falsa
Chancela, deflagrada na terça-
feira (17), pela Polícia Federal
(PF), em conjunto com a Coorde-
nação de Inteligência Previden-
ciária (Coinp). Estima-se que, com
a posterior revisão administrati-
va por parte do INSS e cessação
destes pagamentos, haverá uma
economia aos cofres públicos su-
perior a R$ 73 milhões.

Os policiais também apuram
a participação de dois servido-
res do INSS e um empregado pú-
blico da Infraero, que não tive-
ram os nomes divulgados. Eles
utilizavam de documentos falsos
para obtenção de benefícios de
aposentadoria por idade de tra-
balhador rural. Segundo a PF,
foram identificados 347 benefí-
cios com indícios de fraudes.

A investigação teve início a

PF investiga grupo criminoso
que fraudava benefícios do INSS

partir de material encaminhado
pela 1ª Vara do Tribunal do Júri
de Teresina, no Piauí. “Esse ma-
terial consistia em uma série de
documentos com sinais de falsi-
ficação e preparação para frau-
des previdenciárias que foram
apreendidos pela Polícia Civil do
Piauí no curso da apuração de
um homicídio no ano de 2016”,
informou a PF.

A operação mobilizou 28 po-
liciais federais para o cumpri-
mento de sete mandados judici-
ais de busca e apreensão, todos
expedidos pelo Juízo da 3ª Vara
Federal de Teresina. Os manda-
dos foram cumpridos em ende-
reços ligados aos investigados
nos municípios de Teresina; Ti-
mon, no Maranhão; e Mossoró,
no Rio Grande do Norte. Eles
poderão responder pelos crimes
de associação criminosa, esteli-
onato majorado, falsidade ideo-
lógica, uso de documento falso,
peculato, corrupção passiva e
ativa. (Agencia Brasil)
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QUARTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 2023

APCGH – ASSOCIAÇÃO PAULISTA DOS CRIADORES DE GADO HOLANDÊS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

X Assembleia Geral Extraordinária – Gestão 2021/2024: mês Novembro de 2023. O
Conselho Administrativo da Associação Paulista dos Criadores de Gado Holandês
(APCGH), no uso de suas atribuições, facultadas pelas alíneas E do artigo 27° e ainda
atendendo ao disposto no artigo 18° em sua alínea B e artigo 20° do seu Estatuto
Social, convocam todos os Associados da entidade para: 1° alteração do estatuto
social da entidade, conforme orientações apresentadas na Informação n° 139/2023/
DIRG/CGIPE-DSA/DSA/SDA/MAPA, do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, sendo: 1- Alterar a redação do art. 39, para a seguinte proposta: “Art.
39 - O Serviço de Registro Genealógico-SGR constitui a unidade executora do registro
genealógico dos animais, composto no mínimo por:  I - Superintendência do Serviço
de Registro Genealógico - SSRG, composta por; a) Superintendente do SRG, titular e
suplente;  b) Seção Técnica Administrativa-STA. II - Conselho Deliberativo Técnico -
CDT.  Parágrafo único - As atribuições e regras de funcionamento desta unidade
deverão seguir aquelas estabelecidas no regulamento do SRG da Associação Brasileira
dos Criadores de Bovino da raça Holandês e na legislação federal pertinente.” 2-
Alterar as redações dos art. 40, 41 e parágrafos, para a seguinte proposta: “Art. 40 A
Superintendência do Serviço de Registro Genealógico - SSRG é a unidade integrante
do SRG, responsável por executar diretamente as atividades pertinentes ao registro
genealógico animal.  Art. 41 A SSRG será dirigida pelos Superintendentes do SRG,
titular e suplente, graduados em engenharia agronômica, medicina veterinária ou
zootecnia e credenciados pelo Ministério da Agricultura e Pecuária.  Parágrafo único -
As atribuições dos Superintendentes do SRG deverão seguir aquelas estabelecidas no
regulamento do SRG da Associação Brasileira dos Criadores de Bovino da raça
Holandês e na legislação federal pertinente.” 3 - Alterar as redações do art. 42, alíneas
e parágrafo único, para a seguinte proposta: “Art. 42 - O Conselho Deliberativo
Técnico - CDT constitui um colegiado integrante do Serviço de Registro Genealógico
de orientação, julgamento e deliberação superior sobre os assuntos de natureza
técnica e de estabelecimento de diretrizes para desenvolver e aprimorar a raça
Holandês.  Parágrafo único - A composição e as regras de funcionamento do CDT
devem seguir as constantes do regulamento do SRG da Associação Brasileira dos
Criadores de Bovino da raça Holandês e da legislação federal pertinente.” 2° outros
assuntos de interesse da Associação Paulista dos Criadores de Gado Holandês. A
Assembleia Geral Extraordinária será realizada no dia 06 de novembro de 2023,
segunda-feira, às 14hs00 por meio de vídeo conferência (conforme previsto na lei
14.010-2020, publicada em 10/06/2020) através do link: https://meet.google.com/
yuo-ovcu-zwp e presencialmente, na sede da APCGH, situada à Rua Enxovia, n. 472,
sala 2706, Vila São Francisco, São Paulo, SP, CEP: 04711-030. A primeira convocação
será impreterivelmente às 14hs00 com número mínimo de 2/3 (dois terços) dos
membros do Conselho Administrativo e Fiscal, sendo a segunda chamada às 14hs10.
São Paulo, 18 de outubro de 2023. Renato Landini Dias, Diretor Presidente da APCGH.

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 47ª EMISSÃO, EM SÉRIE ÚNICA DA VIRGO COMPANHIA DE 

SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 47ª Emissão, em Série Única da 
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede à Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, 
SP - CEP 05501-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e 
“Emissora” respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
S.A., instituição financeira, com filial situada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132 parte, São Paulo, 
SP, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 01 de novembro de 2023 às 11h30, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 
60”), nos termos deste edital, a fim de, conforme cláusula 13.5. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da Emissão (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Outorgar anuência prévia 
e expressa para integralização das cotas do Fundo de Investimento Imobiliário - AVM FII, inscrito no CNPJ/MF sob o 
nº 33.354.650/0001-94 (“FII AVM”), único quotista da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 25.090.380/0001-23 (“Devedora”), no capital social da Sociedade Anônima de Futebol (“SAF”) 
a ser constituída pelo Clube Atlético Mineiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.217.977/0001-68 (“CAM”), e afastar 
as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (h) e (s), do Instrumento 
Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Notas Comerciais Escriturais em Série Única, para Colocação Privada, da Arena 
Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda. (“Termo de Emissão”) e na Cláusula 7.3, alíneas (h) e (s), do Termo de 
Securitização, com a consequente alteração do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas em Garantia 
e Outras Avenças que integra os documentos da Emissão, de modo que o Fiduciante deixe de ser o CAM e passe a 
ser a SAF, bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os 
atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, 
implementação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; b) Outorgar 
anuência prévia e expressa para extinção do FII AVM e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático 
previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (n), (r) do Termo de Emissão e Cláusula 7.3, alínea (b), (n), (r) do Termo de 
Securitização, condicionada à substituição da garantia de alienação fiduciária de cotas do FII AVM pela alienação 
fiduciária das quotas da Devedora, bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, 
para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes 
à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem 
do dia; c) Outorgar anuência prévia e expressa para incorporação da Devedora pela SAF e afastar as Hipóteses de 
Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (d), (e), (n), (o) e (r) do Termo de Emissão 
e na Cláusula 7.3, alíneas (b), (d), (e), (n), (o) e (r) do Termo de Securitização, de forma que o ativo objeto da Emissão 
passe a ser detido diretamente pela SAF, condicionada à (i) substituição da garantia de alienação fiduciária de quotas 
da Devedora pela alienação fiduciária da Arena MRV, conforme definição constante do Termo de Securitização; e (ii) 
alteração do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promessa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em 
Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da Emissão, de modo que as Fiduciantes deixem de ser o CAM e 
a Devedora e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para 
realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes 
à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações referentes à matéria indicada nesta ordem do 
dia; d) Decretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automático das Notas Comerciais e, por consequência dos CRI, 
nos termos da cláusula 8.2. das Notas Comerciais, em razão da não apresentação das Demonstrações financeiras 
da Emitente, no prazo e forma prevista na cláusula 10.1 das Notas Comerciais. O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da 
CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia instalar-se-á, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 
13.4.4. do Termo de Securitização. As deliberações das matérias constantes da ordem do dia desta Assembleia serão 
aprovadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRI que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI 
presentes à Assembleia, desde que os presentes representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em 
Circulação, conforme cláusula 13.11. do Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital 
ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet 
por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a 
representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Titular 
dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando 
a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em 
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a 
ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, assinada de 
forma eletrônica (com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência 
acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos 
de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Conforme Resolução CVM 60, a 
Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não 
tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

 São Paulo, 12 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 

RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 402ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 402ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede à Rua Gerivatiba, nº 207, cj 162, Butantã, São Paulo, SP - CEP 05501-
900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“Titulares dos CRI”, “CRI”, “Emissão” e “Emissora” respecti-
vamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição fi nan-
ceira, com fi lial situada na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132 parte, São Paulo, SP, CEP 04.534-004, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-
-se em segunda convocação, em Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 01 de novembro de 
2023 às 09h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 13.3. do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão (“Termo de Securitização”), 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Outorgar anuência prévia e expressa para integralização das cotas do 
Fundo de Investimento Imobiliário – AVM FII, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 33.354.650/0001-94 (“FII AVM”), único 
quotista da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 25.090.380/0001-23 
(“Devedora”), no capital social da Sociedade Anônima de Futebol (“SAF”) a ser constituída pelo Clube Atlético Minei-
ro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 17.217.977/0001-68 (“CAM”), e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Au-
tomático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (h) e (s), do Instrumento Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Co-
merciais Escriturais em Série Única, para Colocação Privada, da Arena Vencer Complexo Esportivo Multiuso SPE Ltda. 
(“Termo de Emissão”) e na Cláusula 7.3, alíneas (h) e (s), do Termo de Securitização, com a consequente alteração do 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Cotas em Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da 
Emissão, de modo que o Fiduciante deixe de ser o CAM e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à Emisso-
ra, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se 
façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das deliberações refe-
rentes à matéria indicada nesta ordem do dia; b) Outorgar anuência prévia e expressa para extinção do FII AVM e afas-
tar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alíneas (b), (o) e (s) do Termo de 
Emissão e Cláusula 7.3, alínea (b), (o) e (s) do Termo de Securitização, condicionada à substituição da garantia de alie-
nação fi duciária de cotas do FII AVM pela alienação fi duciária das quotas da Devedora, bem como conceder autoriza-
ção à Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer docu-
mentos que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das de-
liberações referentes à matéria indicada nesta ordem do dia;  c) Outorgar anuência prévia e expressa para incorpora-
ção da Devedora pela SAF e afastar as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático previstas na Cláusula 8.1, alí-
neas (b), (d), (e), (o), (p) e (s) do Termo de Emissão e na Cláusula 7.3, alíneas (b), (d), (e), (o), (p) e (s) do Termo de Se-
curitização, de forma que o ativo objeto da Emissão passe a ser detido diretamente pela SAF, condicionada à (i) substi-
tuição da garantia de  alienação fi duciária de quotas da Devedora pela alienação fi duciária da Arena MRV, conforme 
defi nição constante do Termo de Securitização; e (ii) alteração do Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Promes-
sa de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças que integra os documentos da Emissão, 
de modo que as Fiduciantes deixem de ser o CAM e a Devedora e passe a ser a SAF, bem como conceder autorização à 
Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, para realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos 
que se façam necessários e/ou sejam convenientes à formalização, implementação ou aperfeiçoamento das delibera-
ções referentes à matéria indicada nesta ordem do dia; e  d) Decretar ou não o Vencimento Antecipado Não Automáti-
co das Notas Comerciais e, por consequência dos CRI, nos termos da cláusula 8.2. das Notas Comerciais, em razão do 
descumprimento das seguintes obrigações não pecuniárias: (i) Não apresentação das demonstrações fi nanceiras 
anuais da Emitente relativas ao respectivo exercício social, preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, acompanhadas do relatório da administração, do relatório de auditoria dos auditores independentes e das 
notas explicativas relativas à apuração dos Índices Financeiros do ano de 2022, no prazo e forma estipulada na cláusu-
la 10.1 das Notas Comerciais; e (ii) Não apresentação de Declaração à Fiduciária informando a dispensa da formaliza-
ção do Termo de Cessão Fiduciária para o período em referência, no prazo e forma estipulada na cláusula 1.6.1. do Con-
trato de Cessão Fiduciária.  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A Assembleia instalar-se-á, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.9. do Termo de Securitização. As deliberações das 
matérias constantes da ordem do dia desta Assembleia serão aprovadas, em segunda convocação, por Titulares dos CRI 
que representem, no mínimo, maioria simples dos CRI presentes à Assembleia, desde que os presentes representem, no 
mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.16. do Termo de Securitização. A As-
sembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Ti-
tulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@
virgo.inc e ao Agente Fiduciário para af.assembleias@oliveiratrust.com.br preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários 
e documentos que comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com 
poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, 
conforme abaixo. O Titular dos CRI poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fidu-
ciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibili-
zará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica 
(https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu re-
presentante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) 
ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular dos CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 12 de outubro de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 

572ª, 573ª E 574ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 563ª, 564ª, 565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão 
da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) 
para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 8 de novembro de 2023, às 
17h00min, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso 
deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem 
prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar 
sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a concessão de waiver à Prime Foz e aos Fiadores no sentido de a 
Securitizadora sustar os efeitos do Vencimento Antecipado das Debêntures e a Recompra Total dos Créditos Imobiliários Frações 
Imobiliárias, declarado e exigido, respectivamente, em 05 de maio de 2023, conforme deliberado na Assembleia Geral de 03 de maio de 
2023, assim como de waiver à Prime Foz e aos Fiadores por eventuais outros descumprimentos de obrigações previstas na CCB e no Termo 
de Securitização incorridos em data anterior à data de realização da Assembleia (“Concessão de Waiver”), que apenas produzirá efeitos 
se e quando houver o reconhecimento, pela Prime Foz, do caráter extraconcursal dos créditos pertencentes à Securitizadora em face da 
Prime Foz, no âmbito da Emissão, mediante juntada de petição, em até 5 (cinco) dias a contar da realização da assembleia, nos autos da 
Recuperação Judicial, informando a sua anuência a respeito do caráter extraconcursal dos referidos créditos e manifestando a desistência 
de todos os pedidos e/ou recursos interpostos para questionar o caráter extraconcursal, nos termos do artigo 125 do Código Civil 
(“Condição Suspensiva 1”). O waiver relacionado á sustação dos efeitos Vencimento Antecipado das Debêntures e a Recompra Total dos 
Créditos Imobiliários Frações Imobiliárias será imediatamente cancelado caso haja descumprimento de qualquer das obrigações 
pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de Debêntures e/ou no Termo de Securitização; (ii) a substituição do Anexo II ao Termo de 
Securitização pelo Anexo A do presente Edital (disponíveis no link https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e, consequentemente:  
(b.1) a concessão de carência para o pagamento de amortização e juros das parcelas de abril (inclusive) de 2023 e setembro (inclusive) 
de 2023 (b.2) a concessão de carência para o pagamento das Amortizações Programadas dos CRI nas parcelas vincendas nos meses de 
outubro e novembro de 2023; e (b.3) a concessão de carência parcial para o pagamento da parcela da Remuneração dos CRI vincenda no 
mês de dezembro de 2023, no montante correspondente a 50% dos valores devidos a título da Remuneração dos CRI, ressaltado que a 
presente deliberação se dará em caráter retroativo no caso de aprovação da ordem do dia em momento posterior a qualquer das datas de 
pagamento acima apresentadas, e sendo certo que os outros 50% da parcela da Remuneração dos CRI de dezembro de 2023 serão 
incorporados em cada Data de Pagamento ao Saldo Valor Nominal Atualizado; (iii) aprovar a substituição do Servicer Conveste Audfiles 
Serviços Financeiros LTDA (qualificado no Termo de Securitização), pela Maximus Crédito Imobiliário LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
27.894.972/001-23, para a prestação dos serviços de verificação dos recebíveis da Prime Foz Incorporações SPE S.A. (definida nos 
Documentos da Operação) relativos aos Contratos Imobiliários por ela firmados, inclusive acompanhamento dos Créditos Imobiliários 
Frações Imobiliárias e dos Créditos Cedidos Fiduciariamente; (iv) aprovar a contratação do escritório Villemor, Trigueiro, Sauer e 
Advogados Associados (“Novo Assessor Legal”), em substituição ao escritório Sérgio Bermudes para representação da securitizadora e 
dos Titulares dos CRI (a) nos processos de excussão das Garantias; (b) na defesa dos Titulares dos CRI no âmbito dos processos de 
recuperação judicial e/ou falência da Prime Foz e/ou Gramado Parks; (c) na defesa dos Titulares dos CRI no âmbito de eventual 
procedimento arbitral requerido pela Prime Foz , pela Gramado Parks e/ou pela Fortesec; (d) em qualquer outro processo análogo aos itens 
tratados nesta assembleia e/ou que sejam necessários para a defesa do Patrimônio Separado e dos direitos dos Titulares dos CRI;  
(v) da autorização para que a Securitizadora possa liberar à Prime Foz os valores recebidos em cada fluxo mensal da Conta Centralizadora 
que sobejarem o Valor Mínimo do Fundo de Reserva para o pagamento dos custos e das despesas que a Prime Foz demonstre e comprove 
à Securitizadora que são necessários para garantir a continuidade das suas operações; (vi) aprovar a dispensa de publicações dos fatos 
e atos da Emissão e de interesses dos Titulares de CRI em jornais, incluindo editais de convocações, para que sejam pulicados 
exclusivamente no website da securitizadora, nos termos da Lei 14.430, de 03 de agosto de 2022 e da Resolução CVM 60;  
(vii) A aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, celebrem todos 
e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias constantes da Ordem do 
Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas adotadas pela Securitizadora até a 
presente data. A Securitizadora registra, com relação ao item (v) da Ordem do Dia, que o Novo Assessor Legal é o assessor legal de titular 
de CRI e está atuando em benefício exclusivo dos interesses deste investidor, em litígio contra a Securitizadora. A sua nomeação como 
advogado no âmbito dos CRI envolve potencial conflito e pode prejudicar a defesa dos interesses do patrimônio separado e dos demais 
titulares de CRI. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a 
ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora  
(www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para 
aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente 
Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 563ª, 564ª, 565ª, 
566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão da FORTE SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento 
de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, 
devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de 
CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento 
consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do 
fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) documento 
de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a 
ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 563ª, 564ª, 
565ª, 566ª, 567ª, 568ª, 569ª, 570ª, 571ª, 572ª, 573ª e 574ª séries da 1ª emissão da da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os 
documentos de representação necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em 
formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via 
plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”) 
, observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o 
recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões 
operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste 
prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os 
convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de 
participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). 
Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, 
determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.
br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone  
(21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o 
suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora 
recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da 
Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a 
plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas 
de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da 
Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams 
com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a 
necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (www.fortesec.
com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada 
pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para assinaturas eletrônicas, com ou sem 
certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser 
pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos 
poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a eles atribuídos no Termo de 
Securitização. São Paulo, 18 de outubro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005596-60.2019.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME 
DE PAULA NASCENTE NUNES, na forma da Lei, etc. FAZ SABER à EDILEUSA DE JESUS OLIVEIRA, Brasileira, RG 
0911012559, CPF 958.337.735-04, com endereço à Caminho 01, CASA 37, Hernani Sá, CEP 45656-500, Ilheus - BA e à 
EDITELMA BAR E LANCHES LTDA., CNPJ 05.453.574/0001-39, com endereço à Avenida Inconfidencia Mineira, 1051, Vila 
Antonieta, CEP 03476-010, São Paulo - SP que lhes foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Telma Martins da Silva, objetivando a dissolução da sociedade corré. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de fevereiro de 2023.                                     |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006426-36.2022.8.26.0003 O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Jomar Juarez Amorim, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARCELO SUKEVICIEUS, RG 235578599, CPF 15733452889, com endereço à Rua 
Indiara, 15, casa 3, Vila Talarico, CEP 03534-130, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento 
Comum Cível por parte de Condomínio Vista Jabaquara, alegando em síntese: inadimplência de cotas condominiais 
(de 11/2021 a 02/2022). Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por 
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei .             |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1010602-92.2021.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 33ªVara Cí-
vel,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Douglas Iecco Ravacci,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a IGISERVICE IN-
VESTIMENTOS S.A.,CNPJ 09.502.795/0001-00,na pessoa de seu representante legal,que lhe foi proposta uma ação de Monitória 
por parte de FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO PAULISTA DE RÁDIO E TV EDUCATIVAS, objetivando o recebimento de 
R$243.422,46(02/2021),acrescidos de juros e correção monetária,referente ao saldo devedor do Contrato de Licença de Direitos 
Autorais,Autorização de Uso de Logotipo e Outras Avenças.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a 
sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta e para que,no prazo de 15dias,que fluirá após o decurso do pra-
zo do presente edital,pague o valor supra devidamente corrigido,e honorários advocatícios de 5%do valor atribuído à causa(Art. 
701 do NCPC), que a tornará isenta das custas ou embargue, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, 
sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato 
formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC).Será o presente edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  |18,19| 

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e 
“CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou 
“Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 8 de novembro de 2023, às 14h00min, de modo exclusivamente digital, por meio 
da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela 
Securitizadora aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de 
instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte  
Ordem do Dia: (i) a aprovação, ou não, da substituição do Servicer Conveste Audfiles Serviços Financeiros LTDA (qualificado no Termo de 
Securitização) e da WPA Gestão LTDA., pela LGM Participações LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 48.896.217/001-58 (“LGM”), para a 
prestação dos serviços de verificação dos recebíveis da Cedente (definida nos Documentos da Operação) relativos aos Contratos 
Imobiliários por ela firmados, inclusive acompanhamento dos Créditos Imobiliários Totais; (ii) caso aprovado o item (ii) acima, a aprovação, 
ou não, da concessão imediata aos acessos e informações das contas vinculadas da operação à Devedora, bem como a inclusão dos 
empreendimentos comercializados individualmente pela Devedora na “boletagem” e controle operacional do Servicer; (iii) suspensão ou 
não da exigência da Recompra Total dos Créditos Imobiliários e, consequentemente, dos CRI, deliberada no item (iii) da Assembleia Geral 
de Titulares dos CRI, realizada em 02 de maio de 2023; (iv) a aprovação, ou não, (a) da utilização do Fundo de Reserva da operação para 
realização de Amortização Extraordinária dos CRI em valor a ser definido na presente Assembleia, (b) manutenção do Fundo de Reserva com 
valor mínimo equivalente as 02 (duas) próximas parcelas de Remuneração e Amortização relativas aos CRI, bem como (c) manutenção de 
valor a ser definido na Assembleia para custear eventuais despesas referentes aos processos em andamento cuja Securitizadora figura 
como parte, na qualidade de Administradora do Patrimônio Separado da Operação; (v) ratificação da contratação de assessor legal pelo 
Agente Fiduciário, para elaboração de parecer legal, diante das informações apresentadas pela Devedora, através de notificações 
extrajudiciais encaminhadas à Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário; (vi) revogar ou não o item (v) das deliberações, aprovado em 
Assembleia Geral realizada em 02 de maio de 2023, cancelando de maneira imediata a outorga de poderes de representação ao Ferro, 
Castro Neves e Daltro Borges Sociedade de Advogados na qualidade de representante da Securitizadora, como representante dos Titules dos 
CRI; (vii) caso aprovado o item (vii) acima, aprovar a contratação de novo assessor legal para representação da nova securitizadora e dos 
Titulares dos CRI (a) em qualquer processo em que os serviços jurídicos sejam necessários para a defesa do Patrimônio Separado e dos 
direitos dos Titulares dos CRI; e (viii) A aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo 
e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das 
matérias constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados aos CRI, bem como da ratificação dos atos praticados e medidas 
adotadas pela Securitizadora até a presente data. A Securitizadora consigna, com relação aos itens (ii) e (iii) da Ordem do Dia, que eventual 
aprovação representa risco ao Patrimônio Separado, aos CRI e aos interesses dos Titulares de CRI, considerando que a LGM Participações 
LTDA. é integrante do mesmo grupo econômico da Cedente dos Créditos Imobiliários, de forma que a prestação dos serviços de 
monitoramento de garantias por este prestadores representa potencial conflito e poderá prejudicar à verificação da integridade dos Créditos 
do Patrimônio Separado. A Securitizadora consigna ainda que, conforme informações recentes veiculadas na imprensa nacional, há indícios 
de irregularidades na atuação da LGM Participações LTDA. que representam riscos para a verificação do fluxo de recebimento de recursos 
do Patrimônio Separado1. A Securitizadora registra, com relação ao item (v) da Ordem do Dia, que o Novo Assessor Legal é o assessor legal 
de titular de CRI e está atuando em benefício exclusivo dos interesses deste investidor, em litígio contra a Securitizadora. A sua nomeação 
como advogado no âmbito dos CRI envolve potencial conflito e pode prejudicar a defesa dos interesses do patrimônio separado e dos demais 
titulares de CRI. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a 
ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.
com.br) e do Agente Fiduciário (www.oliveiratrust.com.br) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. 
Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares 
de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc Representação | CRI das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da FORTE 
SECURITIZADORA S.A.” preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando 
pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto 
social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de 
investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, 
observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de 
Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados 
nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar 
procuração com poderes específicos para sua representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos 
Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. 
Para participar via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail  
gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: af.assembleias@oliveiratrust.com.br, com assunto “Doc 
Representação | CRI das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da Forte Securitizadora S.A.” para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica ), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”) , observado que as credenciais de 
acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente 
Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de 
CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da 
realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão participar da Assembleia os Titulares de CRI 
que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia 
serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima 
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com 
a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  
af.assembleias@oliveiratrust.com.br ou pelo telefone (21) 2507-1949 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado 
mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com 
antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares 
de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da 
Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por 
qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou 
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 
poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução 
de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização 
da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página 
na rede mundial de computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá 
(i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma 
para assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os 
significados a eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 18 de outubro de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A. 
Cf. notícias e reportagens de maio de 2023 a respeito de supostas irregularidades envolvendo a LGM Participações Ltda.: 
<https://www.g5news.com.br/geral/g5news-e-goias-agora-buscam-verdadeiro-culpado-por-calote-de-gigante-da-hotelaria-
veja-video/179768>;<https://www.g5news.com.br/geral/apos-reportagens-do-goias-agora-e-g5news-empresa-paga-
funcionarios/179776>; <https://www.youtube.com/watch?v=QZ8XIRsbCGk>; <https://www.youtube.com/watch?v=jRfOaqyzFCY>. 
Cf.: https://www.g5news.com.br/geral/g5news-e-goias-agora-buscam-verdadeiro-culpado-por-calote-de-gigante-da-hotelaria-veja-
video/179768.
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QUARTA-FEIRA, 18 DE OUTUBRO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital, República
Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, a todos que
o presente edital virem ou interessar possa que, LEONARDO COSMO DE OLIVEIRA,
mecânico empilhadeira, RG nº 44075148, CPF nº 393.952.718-17, e sua mulher
EVELLYN MARTINS MACHADO DE OLIVEIRA, assistente de RH, RG nº 304080494-
SSP/SP, CPF nº 391.316.058-26, brasileiro, casados no regime da comunhão parcial
de bens na vigência da Lei nº 6.515/77, domiciliados em São Bernardo Campo/SP,
residentes na Rua Armando Pinelli, nº 66, Taboão, ficam intimados a purgarem a mora
referente a 34 (trinta e quatro) prestações em atraso, vencidas de 04/12/2020 a 04/09/
2023, no valor de R$56.268,67 (cinquenta e seis mil, duzentos e sessenta e oito reais
e sessenta e sete centavos), e respectivos encargos atualizado na data de hoje no
valor de R$57.391,98 (cinquenta e sete mil, trezentos e noventa e um reais e noventa
e oito centavos), que atualizado até 27/11/2023, perfaz o valor de R$76.147,36
(setenta e seis mil, cento e quarenta e sete reais e trinta e seis centavos), cuja planilha
com os valores diários para purgação de mora está nos autos, cujo financiamento foi
concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para aquisição do imóvel localizado
na Rua Professor Arnaldo João Semeraro, nº 485, apartamento nº 176, localizado no
17º pavimento da Torre 01 do Condomínio Residencial Dez Sacomã, na Saúde – 21º
Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com
Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 549 na matrícula nº 228.277,
transportada para Av.1 na matrícula nº 234.583. O pagamento haverá de ser feito no
14º Oficial de Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º
andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo
de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste. Ficam os fiduciantes desde
já advertidos de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da mora,
o Oficial deste Registro, certificando este fato, promoverá, à vista da prova do
pagamento, pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação da
consolidação da propriedade do citado imóvel em nome da fiduciária, CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que
o mesmo imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto
no art. 27 da mesma Lei. São Paulo, 17 de outubro de 2023. O Oficial.

TIR Participações Imobiliárias Ltda.
CNPJ/MF nº 20.855.845/0001-76 - NIRE 35.228.602.270

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
Pelo presente instrumento, ficam convocados os sócios da TIR Participações Imobiliárias Ltda.
(“Sociedade”) para a Reunião de Sócios a realizar-se na sede social, no Município de Cajamar, Estado de
São Paulo, na Rua Serra Negra, nº 292/326, sala 01, Empresarial Anhanguera, CEP 07753-060, às 11
(onze) horas do dia 30 (trinta) de outubro de 2023, para deliberar sobre a seguinte ordem do dia:
1) Aprovação da unificação das matrículas nºs 89.697 e 61.686 do 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos
e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de Jundiaí-SP - atualmente detidas pela Sociedade e pela
Rodrigues&Marcondes - Empreendimentos e Participações Ltda. (“R&M”) na proporção de 50% para cada
uma, bem como o seu posterior desmembramento em áreas exatamente iguais, de forma que cada
matrícula a ser criada seja detida pela Sociedade e pela R&M de forma direta e independente, em
atendimento à notificação extrajudicial recebida da R&M. 2) Aprovação da venda dos seguintes imóveis de
propriedade da Sociedade: (i) “Fazenda Palmares”, localizada na cidade de Campinas, Estado de São
Paulo, formada pelos imóveis registrados sob as matrículas nºs 136.122, 136.123 e 136.124 do 1º Oficial de
Registro de Imóveis da Comarca de Campinas, em virtude da rescisão do contrato de arrendamento que
regulamentava a utilização da Fazenda Palmares; (ii) Três terrenos localizados no Parque Industrial Jundiaí
IV, no município de Jundiaí, Estado de São Paulo, que foram vendidos para a Sociedade pela FazGran
Empreendimentos Imobiliários S.A., descritos e caracterizados nas matrículas nºs 161.471, 161.472 e
161.477 do 1º Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de Jundiaí; (iii) Todas
as dezesseis unidades que compõem o Empreendimento “Villagio Tunis”, devidamente descritas e
caracterizadas na Escritura Pública de Permuta com Torna ou Reposição lavrada em 13 de julho de 2023
perante o 1º Tabelião de Notas da Comarca de Jundiaí-SP, no Livro nº 1304, folhas 211/237;
(iv) Apartamentos 83, 94, 114 e 117, localizados nas Torres C, C, A e B, respectivamente, do Empreendimento
“Differenziato Residencial”, localizado na Avenida Juvenal Arantes, s/nº, Lote 04 A, Bairro Medeiros, na
cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo; (v) “Fazenda Três Irmãos II e III”, localizada na cidade de Três
Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul, formada pelo imóvel registrado sob a matrícula nº 81.634 do
Registro de Imóveis e Hipotecas de Três Lagoas-MS; (vi) “Fazenda Três Irmãos IV”, localizada na cidade de
Três Lagoas, Estado do Mato Grosso do Sul, formada pelo imóvel registrado sob a matrícula nº 5.728 do
Registro de Imóveis e Hipotecas de Três Lagoas-MS; A venda dos imóveis descritos nos itens (ii) a (vi) acima
decorre das atividades rotineiras que fazem parte do objeto social da Sociedade. O valor de venda dos
imóveis observará, para fins de deliberação, os termos indicados na Proposta da Diretoria e documentos
complementares disponíveis na sede da Sociedade. 3) Aprovação da celebração dos Instrumentos
Particulares de Alteração do Contrato Social da Sociedade que forem necessários para refletir as
deliberações aprovadas pelos sócios nos itens anteriores; e 4) Autorização para que os administradores e/
ou procuradores da Sociedade firmem todos os documentos e pratiquem todos os atos necessários para a
implementação das deliberações tomadas. Todos os documentos mencionados no presente Edital de
Convocação encontram-se à disposição dos sócios e arquivados na sede da Sociedade. Cajamar, 16 de
outubro de 2023. Washington Dias Janota Antunes e Daniela Dias Janota Antunes Guerini - Administradores
da Sociedade.
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COOPERATIVA  HABITACIONAL  NEGRO ANDRE REBOUÇAS
Rua Camilo Zanotti Nº 75, Cep :02998-080- Cjto City Jaragua– Capital- SP

Edital de Convocação
COOPERATIVA HABITACIONAL NEGRO ANDRÉ  REBOUÇAS  vem através desta
pelo seu representante legal, abaixo assinado, convocar os cooperados para Assembléia
Geral Extraordinária, que se realizara no dia 31/10/2023, em sua sede, as 14:00Hs em
Primeira Chamada e em 2º Chamada as 15:00Hs para a seguinte Pauta. 1º)- Alteração
do Endereço da Sede; 2º)- Reforma do Estatuto Social; 3º)- Alteração das Atividades.
São Paulo, 18 de outubro de 2.023. Marivaldo Lemos Silva- Diretor Presidente. -  R.G
28.570.5386 SSP/SP - C.P.F 52858529515.

Leilão Livros, Vinis, Arte e
Antiguidades, Osvaldo Aparecido
Costi, Leiloeiro Oficial JUCESP
1323, comunica que será realizado
o Leilão de livros, Vinis, Arte e
Antiguidades, catálogo 37373 nos
dias 19 21 e 24 de outubro. no site
www.gmleiloes.com.br Informações
(11) 94435-0642 ou
diretoriagmleiloes@gmail.com

Fortunceres S.A. 
(Em sumário - Artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/76)  –  CNPJ/MF “em fase de constituição”

Ata da Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima realizada em 04 de setembro de 2023

I. Data, Hora e Local: Ao 04º (quarto) dia do mês de setembro de 2023, às 9h, na sede social da Fortunceres S.A. (“Companhia”), localizada no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000. II. Mesa: Presidente: Sr. Marcos 
Antonio Molina dos Santos; e Secretário: Sr. Rui Mendonça Junior. III. Convocação e Presenças: Convocação dispensada de acordo com o disposto no §4º do artigo 124 
da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, a saber, Marfrig Global Foods S.A., 
sociedade anônima de capital aberto, com sede na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob nº 03.853.896/0001-40 e NIRE 35.300.341.031, neste ato legalmente representada por seu Diretor-Presidente, 
Sr. Rui Mendonça Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 900.862.194-9 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob nº 207.399.070-34 e por 
seu Diretor Administrativo e Financeiro e Diretor de Relações com Investidores, o Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF/MF sob 

Sabiá, 3º andar, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; e o Sr. Marcos Antonio Molina dos Santos, brasileiro, casado, 

nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º andar, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. IV. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar 
sobre a constituição da Sociedade Anônima Fortunceres S.A. (“Companhia”). V. Deliberações:

anônima de capital fechado, com o seguinte esboço organizacional: (i) Denominação: Fortunceres S.A. (ii) Sede: Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, Sala 301, Vila Hamburguesa, CEP 05.319-000. (iii) Objeto Social: A companhia terá como objeto social (a) exploração 

origem animal, comestíveis ou não, incluindo-se, mas não limitando à industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de couro, em estabelecimento próprio 
ou de terceiros; (b) compra, venda distribuição, representação, importação e exportação de produtos alimentícios em geral, inclusive bebidas alcoólicas ou não e outros; 
(c) compra e venda de bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos em pé; (d) fornecimento de mão de obra efetiva junto a outras empresas; (e) exploração 
de atividade agropecuária; (f) participação como sócia ou acionista em qualquer empresa de caráter comercial ou civil; (g) distribuição e comercialização de produtos 
alimentícios em geral; (h) produção, distribuição e comercialização de sabões, preparações para lavagem, desinfetantes, amaciantes e outros produtos de higiene e limpeza; 

e produção de produtos derivados de leguminosas e vegetais, bem como de todos os seus derivados e sucedâneos; rações, conservas, enlatados e gorduras; e (l) transporte 
de seus produtos e de terceiros; representações e outros empreendimentos correlatos e que forem necessários aos objetivos sociais. A Companhia poderá ainda explorar 

Capital Social: R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas e integralizadas neste ato em moeda corrente nacional, mediante 
depósito realizado em conta bancária no Banco do Brasil, conforme discriminado no Boletim de Subscrição que passa a fazer parte da presente ata como Anexo II. 
(v) Estatuto: Foi submetido à apreciação e deliberação da Assembleia o projeto de Estatuto Social, o qual passa a fazer parte da presente ata como Anexo I. Depois de lido 
o Estatuto Social, o Sr. Presidente colocou o assunto em discussão e, a seguir, em votação, separadamente, item por item do esboço organizacional da Companhia, sendo 

determinou que após o cumprimento de todos os requisitos legais, fossem arrecadados os valores conferidos pelos senhores acionistas a título de integralização total do 

remuneração. Resultam eleitas por unanimidade, as seguintes pessoas: Diretor-Presidente: Sr. Rui Mendonça Junior, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 900.862.194-9 SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob nº 207.399.070-34, com endereço na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, 
Vila Hamburguesa, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.319-000; e Diretor Administrativo e Financeiro: Sr. Tang David, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, inscrito no CPF/MF sob nº 213.882.168-41, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.623.534-5 SSP/SP, com endereço na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, 
Bloco 5, Torre Sabiá, 3º Andar, Vila Hamburguesa, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.319-000. Os membros da Diretoria da Companhia ora eleitos terão 
prazo de mandato de 03 (três) anos, contados a partir da presente data, encerrando-se em 04 de setembro de 2026, e não receberão qualquer remuneração relativa ao cargo 
ou função, permanecendo no exercício de seus cargos até a investidura dos novos membros eleitos, conforme artigo 150, §4º da Lei das Sociedades por Ações. Os Diretores 
declaram, ainda, desde já, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei que os impeçam de exercer a atividade empresária, e tomam posse em seus cargos 
mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse e Declarações de Desimpedimento que fazem parte integrante e indissociável da presente ata como Anexo III (A e 
B). VI. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e não pretendendo nenhum dos presentes fazer uso da palavra, o Sr. Presidente suspendeu a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata que foi lida, conferida, aprovada e lavrada em livro próprio, e vai por todos os presentes assinada, e dela serão extraídas cópias para 

Mesa: Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; Rui Mendonça Junior - Secretário. Acionistas: 
Marfrig Global Foods S.A. - Rui Mendonça Junior; Marfrig Global Foods S.A. - Tang David; Marcos Antonio Molina dos Santos. Advogado: Rodrigo Roberti - OAB/
SP 327.599. Anexo I - Estatuto Social Consolidado da Fortunceres S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Duração da Denominação Social - 
Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado e adota a denominação social de Fortunceres S.A., e se rege pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, pelo presente estatuto e demais normas aplicáveis. Da Sede Social, Foro e Filiais - Artigo 2º - A Companhia tem sede na Avenida Queiroz Filho, nº 1.560, Bloco 

depósitos, escritórios, sucursais, representações e quaisquer outros estabelecimentos no país ou no exterior, por deliberação da Diretoria. O foro da Companhia é o da 
Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo. Do Objeto Social - Artigo 3º
bovinos, equinos, suínos, caprinos, ovinos, aves, bufalinos e a industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de origem animal, comestíveis ou não, incluindo-
se, mas não limitando à industrialização e comercialização de produtos e subprodutos de couro, em estabelecimento próprio ou de terceiros; (b) compra, venda distribuição, 
representação, importação e exportação de produtos alimentícios em geral, inclusive bebidas alcoólicas ou não e outros; (c) compra e venda de bovinos, equinos, suínos, 
caprinos, ovinos, aves, bufalinos em pé; (d) fornecimento de mão de obra efetiva junto a outras empresas; (e) exploração de atividade agropecuária; (f) participação como 
sócia ou acionista em qualquer empresa de caráter comercial ou civil; (g) distribuição e comercialização de produtos alimentícios em geral; (h) produção, distribuição e 
comercialização de sabões, preparações para lavagem, desinfetantes, amaciantes e outros produtos de higiene e limpeza; (i) cogeração, produção e comercialização de 

leguminosas e vegetais, bem como de todos os seus derivados e sucedâneos; rações, conservas, enlatados e gorduras; e (l) transporte de seus produtos e de terceiros; 
representações e outros empreendimentos correlatos e que forem necessários aos objetivos sociais. Parágrafo Único: A Companhia poderá explorar outros ramos de 

Da Duração - Artigo 4º - A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capítulo II - Do Capital 
Social, Ações e Direito de Preferência do Capital Social e das Ações - Artigo 5º - O capital social, inteiramente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Parágrafo único - As ações são indivisíveis perante a 
Companhia. Artigo 6º - O capital social é representado exclusivamente por ações ordinárias e cada ação ordinária corresponderá ao direito a um voto nas deliberações da 
Assembleia Geral. Artigo 7º Do Direito de Preferência - Artigo 8º - Nos aumentos de capital, será respeitado o direito 
proporcional de preferência dos acionistas à sua subscrição, no prazo legal, salvo renúncia expressa do acionista. Havendo sobras, os demais acionistas terão preferência 
para a sua subscrição nas respectivas proporções, salvo renúncia expressa. Artigo 9º - Caso algum acionista pretenda, a qualquer título, dispor de suas ações ou de parte 
delas, os acionistas remanescentes terão preferência na sua aquisição, na proporção do número de ações que possuírem na ocasião. Os direitos daqueles que não 
desejarem adquirir as ações a que têm direito serão distribuídos entre os acionistas remanescentes, que queiram adquiri-las, respeitada a proporcionalidade das 
participações. Parágrafo Primeiro - O acionista interessado em transferir suas ações, como acima mencionado, deverá manifestar a sua intenção à Diretoria, por escrito, 
estipulando o preço, bem como quaisquer condições para a transferência. A Diretoria, imediatamente, por meio de carta registrada, transmitirá essa intenção aos acionistas 
remanescentes, aos seus representantes ou procuradores, conjuntamente com o preço pretendido e demais condições. Os acionistas terão um prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar do recebimento dessa carta, para declarar se desejam adquirir as ações a que têm direito. Parágrafo Segundo - As restrições previstas neste artigo não serão 
aplicadas, quando a alienação das ações for em favor da sociedade controlada, controladora ou coligada do acionista. Capítulo III - Da Administração - Artigo 10º - A 
Companhia será administrada por uma Diretoria composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo de 5 (cinco) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Administrativo 

ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - Em caso de renúncia ou impedimento de algum diretor a Assembleia Geral se reunirá para eleger o substituto. Parágrafo Segundo - Os 
diretores cujos mandatos hajam terminado permanecerão no cargo, até a posse dos novos diretores. Parágrafo Terceiro - 
caução e serão investidos em seus cargos mediante termo lavrado em livro próprio ou mediante a assinatura na ata que os eleger. Artigo 11º - Os membros da Diretoria 

 Artigo 12º - A Companhia é administrada e representada em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente 
por 2 (dois) diretores em conjunto. A Companhia pode ser individualmente representada por um Diretor ou por um Procurador, nos termos dos Parágrafos Segundo e Terceiro 

Parágrafo Primeiro - Os instrumentos de outorga de mandato 
deverão ser outorgados por 2 (dois) diretores em conjunto, sendo um deles o Diretor-Presidente, necessariamente em conjunto com o Diretor Administrativo e Financeiro e 

ser outorgadas por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo - Os acionistas, em Assembleia Geral da Companhia ou em Carta de Autorização, poderão determinar que a 
Companhia seja representada, individualmente, por um Diretor ou Procurador da Companhia desde que, do referido instrumento, constem os poderes e prazos de validade 

 Parágrafo Terceiro - a) representação da Companhia 
em atos de rotina realizados fora da sede social; b) representação da Companhia em juízo; ou c) prática de atos de simples rotina administrativa, inclusive perante repartições 
públicas, sociedades de economia mista, juntas comerciais, Justiça do Trabalho, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores, e outras da mesma natureza, deverão ser 
outorgados na forma do Parágrafo Primeiro deste Artigo 12º e poderão prever que a Companhia seja representada, individualmente, por procurador designado. Artigo 13º - 
A Diretoria administrará a Companhia com plenos poderes, em conformidade com as leis vigentes e com este estatuto, competindo-lhe a prática de todos os atos necessários 
ao regular funcionamento da Companhia. Capítulo IV - Da Assembleia Geral - Artigo 14º - A Assembleia Geral tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao 

em lei, tomando-se as deliberações com o quórum legalmente previsto. Artigo 15º - A Assembleia geral que reunir a totalidade dos acionistas poderá considerar sanada a 
falta de publicação dos anúncios que precedem à convocação e as próprias formalidades de convocação. Artigo 16º - A Assembleia Geral Ordinária se reunirá, anualmente, 
nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social para os propósitos e efeitos do Artigo 132, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, I) tomar as 

II) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos; III) eleger os administradores e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e IV) Artigo 17º - Além dos casos previstos 
em lei e neste Estatuto, a Assembleia Geral Extraordinária reunir-se-á sempre que os interesses sociais assim o exigirem. Artigo 18º - Dependerão de aprovação da 
Assembleia Geral Extraordinária, além das matérias previstas em lei, as seguintes: a) alteração do Estatuto Social da Companhia; b) aumento e redução do capital social da 
Companhia, e quaisquer alterações nas características das ações, e emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários; c) emissão de qualquer título ou valor mobiliário 
conversível em ações da Companhia ou bônus de subscrição; d) determinação do preço de emissão de novas ações do capital da Companhia; e) operações de fusão, 
incorporação ou cisão em que a Companhia seja parte, bem como sua transformação; f) participação da Companhia em grupo de sociedades ou consórcios nos termos da 
Lei nº 6.404/76; g) alteração do dividendo obrigatório; e h) pedido de recuperação judicial ou extrajudicial ou de falência. Artigo 19º - Será sempre lavrada ata das 
Assembleias realizadas, devendo ser presididas por um dos Diretores. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 20º - O Conselho Fiscal, de caráter não permanente, será 
composto por até cinco (5) membros efetivos e cinco (5) suplentes, terá as atribuições conferidas na lei e somente será instalado mediante solicitação dos acionistas. 
Capítulo VI - Do Exercício Social e da Distribuição de Lucros - Artigo 21º - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, data em que serão 

dividendos apurados nesses períodos, nos termos do artigo 204, da Lei nº 6.404, “ad referendum” da Assembleia Geral Ordinária. Parágrafo Único - A Diretoria também 
poderá declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Artigo 22º - Após as 
deduções legais e participações previstas em Lei a Assembleia Geral decidirá sobre a distribuição dos lucros. Os acionistas em cada exercício, terão direito a um dividendo 
mínimo de 25% (vinte e cinco por cento), calculados sobre os lucros líquidos do exercício. A Assembleia Geral, entretanto, poderá, mediante o consentimento de todos os 
acionistas presentes, decidir pela distribuição de um dividendo inferior a 25% (vinte e cinco por cento) ou mesmo pela retenção de todo o lucro. Capítulo VII - Da 
Liquidação - Artigo 23º - A Companhia se dissolverá e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação 

constituição do Conselho Fiscal. Mesa:  Marcos Antonio Molina dos Santos - Presidente; Rui Mendonça Junior - Secretário. Acionistas:  Marfrig Global Foods S.A. - 
Rui Mendonça Junior; Marfrig Global Foods S.A. - Tang David; Marcos Antonio Molina dos Santos. Advogado: Rodrigo Roberti - OAB/SP 327.599. Junta Comercial do 

FIVE TRILHOS - ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF Nº. 31.536.951/0001-03 - NIRE Nº. 35300521382 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 18 DE SETEMBRO DE 2023 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 18 de setembro de 2023, às 10h30, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, Sala 5, bairro Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: 
Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Marcio Maga-
lhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a destituição do 
Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de Diretoria da Companhia; e (ii) e eleição de seu respectivo substituto. 5. DE-
LIBERAÇÕES: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos dos presentes, confor-
me previsto no Artigo 10, inciso (v), deliberaram aprovar: (i) a destituição do Sr. MAURÍCIO DIMITROV, ao cargo de 
Diretoria da Companhia, eleito na Reunião do Conselho realizada em 02/05/2022 (“RCA 02/05/2022”) ; e (ii) aprovar 
a eleição de ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 15.459.391-6/SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº. 084.648.798-57, com endereço profi ssional na 
Rua Heitor dos Prazeres, nº. 320, bairro Ferreira, São Paulo/SP, CEP: 05.522-000, para ocupar o cargo de Diretor, cujo 
mandato se encerrará na data prevista para término do mandato do Diretor ora substituído, ou seja, até a primeira Re-
união do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2024, devendo o mes-
mo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O Diretor aceita sua nomeação, declarando nes-
te ato ter conhecimento do art. 147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976, e consequentemente, não estar incurso em quais-
quer dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declara-
ção de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. Com as deliberações acima, a Diretoria, a partir da presen-
te data, passa a ser composta pelos seguintes membros: (i) FRANCISCO PIERRINI, brasileiro, casado, engenheiro 
eletricista, portador da Cédula de Identidade RG n.º 15.398.467 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 079.221.388-22, 
diretor presidente, eleito na RCA 02/05/2022; e (ii) ANTONIO MARCIO BARROS SILVA, brasileiro, casado, enge-
nheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG n.º 15.459.391-6 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n.º 
084.648.798-57, diretor, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em nesta data, ambos com man-
dato até a primeira Reunião do Conselho de Administração que vier a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 
2024, devendo os mesmos permanecerem em seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. 6. ENCERRA-
MENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e apro-
vada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com pre-
visto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e 
levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 18 de setembro de 2023. Assinaturas: Marcio 
Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Conselheiros: (1) Marcio Magalhães 
Hannas; (2) Roberto Penna Chaves Neto; (3) Roberto Vollmer Labarthe; e (4) Sérgio Luiz Pereira de Macedo; Certifi co 
que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - As-
sinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certifi cado 
Digital ICP Brasil. JUCESP nº 401.032/23-1 em 11.10.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 48.343.871/0001-34 - NIRE 35300602854

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 5 DE OUTUBRO DE 2023 

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Aos 05/10/2023, às 10h00 horas, na sede social, localizada na cidade São Paulo/SP. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: presente a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme 
assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas, sendo, portanto, dispensada a convocação prévia, nos termos 
do parágrafo 4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades Anônimas”). COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: 
Kauê Kzan Teixeira da Silva; e Secretário: Igor Eduardo Donni. DELIBERAÇÕES: após exame dos itens constantes da 
ordem do dia, o acionista titular da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia aprovou, sem 
quaisquer ressalvas e/ou restrições, o quanto segue: (i) autorizar a realização da Emissão, nos termos a serem previstos 
na Escritura de Emissão, com as seguintes características e condições: (a) Séries: a Emissão será realizada em 2 séries; 
(b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de até R$ 20.000.000,00 (“Valor Total da Emissão”), na Data de 

(1) R$ 18.000.000,00 relativos às Debêntures Seniores; e (2) R$ 2.000.000,00 
relativos às Debêntures Subordinadas, observado que o Valor Total da Emissão poderá ser diminuído caso a Oferta seja 

Emissão; (c) Quantidade: serão emitidas 200.000 Debêntures no âmbito da Emissão, sendo (1) 180.000 Debêntures 
Seniores; e (2) 20.000 Debêntures Subordinadas, observado que a quantidade de Debêntures Seniores poderá ser 
diminuída caso a Oferta seja encerrada com Distribuição Parcial, a ser formalizado por meio de aditamentos à Escritura de 
Emissão; (d) Destinação dos Recursos: os recursos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados 
exclusivamente ao pagamento de Despesas (conforme descrito na Escritura de Emissão) e ao pagamento do preço de 
aquisição dos Direitos Creditórios Vinculados, bem como de Direitos Creditórios Vinculados Futuros que atendam os 
Critérios de Elegibilidade, a serem cedidos pela Cedente à Emissora até cada Data de Integralização (conforme abaixo 

instrumentos de aditamento à Escritura de Emissão; (e) Número da Emissão: a presente Emissão é a 2ª emissão de 
Debêntures da Emissora; (f) Data de Emissão:
Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (g) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de 
R$ 100,00 (“Valor Nominal Unitário”); (h) Regime de Colocação: as Debêntures Seniores serão objeto de oferta pública 
de valores mobiliários, registrada na CVM sob o rito de registro automático de distribuição, destinada exclusivamente aos 

demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. As Debêntures Subordinadas serão colocadas de forma privada e 
serão subscritas e integralizadas exclusivamente pela Barte; (i) Distribuição Parcial: no âmbito da Oferta, será admitida 

máximo de 180 dias contados da data de divulgação do anúncio de início (“Distribuição Parcial”). Tendo em vista a 
admissão da Distribuição Parcial, o saldo das Debêntures Seniores não colocadas no âmbito da Oferta será cancelado 
pela Securitizadora, observado o disposto na Escritura de Emissão, sendo certo que os valores, bens ou direitos dados em 
contrapartida às Debêntures Seniores deverão ser integralmente restituídos aos seus respectivos titulares.  
(j) Forma, Circulação e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão nominativas e escriturais, 

legais, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato da conta das Debêntures emitido pela Vórtx 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade por cotas de responsabilidade limitada com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, conjunto 41, sala 02, Pinheiros, CEP 05425-
020, inscrita no CNPJ sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Escriturador”). Adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – BALCÃO B3 (“B3”), será por ela expedido 
extrato em nome do debenturista, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debêntures; (k) Conversibilidade: 
as Debêntures não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; (l) Espécie: as Debêntures serão da espécie 
quirografária, nos termos do artigo 58, da Lei das Sociedades Anônimas, sem prejuízo da plena constituição do Regime 

(m) Prazo, Preço e Forma de 
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas mediante assinatura dos boletins de subscrição e 
depositadas nos sistemas da B3, de acordo com os procedimentos previstos na Escritura de Emissão. As Debêntures 

e nas datas indicadas nos boletins de subscrição, conforme chamadas de capital realizadas pela Emissora, de acordo com 
(1) “Preço de 

Integralização
primeira Data de Integralização, e, nas demais datas de integralização, será equivalente ao Valor Nominal Unitário, 

pro rata temporis a partir da primeira Data de 
Integralização (inclusive) até a respectiva Data de Integralização (exclusive); e (2) “Data de Integralização
em que ocorrer a integralização das Debêntures, conforme o disposto nos respectivos boletins de subscrição; (n) Prazo de 
Vigência e Data de Vencimento: 
Emissão (“Data de Vencimento”); (o) Atualização Monetária: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (p) Remuneração das Debentures Seniores: 
Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures Seniores incidirão, a partir da primeira 
Data de Integralização, juros remuneratórios que corresponderão a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias 

over extra grupo, denominada “Taxa DI over extra grupo”, expressa na forma 
percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, no informativo diário disponível na 
página na internet http://www.b3.com.br, acrescida de sobretaxa (spread) de 4,00% ao ano, em base de 252 Dias Úteis 
(“Remuneração das Debêntures Seniores”). A remuneração das Debêntures Seniores será calculada de acordo com as 
fórmulas constantes na Escritura de Emissão); (q) Remuneração das Debentures Subordinadas: as Debêntures 

termos do artigo 56, da Lei das Sociedades Anônimas. Todavia, sujeito à existência de Recursos Exclusivos (conforme 

Recursos Exclusivos, se houver, após o pagamento integral das Despesas, do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Seniores, da Remuneração das Debêntures Seniores, do Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas até o limite 

Limite da Amortização Extraordinária”) e dos demais pagamentos 
prioritários, conforme a ordem de alocação de recursos estabelecida na Escritura de Emissão (“Ordem de Alocação de 
Recursos” e “Remuneração das Debêntures Subordinadas” e, quando em conjunto com a Remuneração das Debêntures 
Seniores, a “Remuneração”); (r) Pagamento da Remuneração: a Remuneração das Debêntures Seniores será paga pela 
Emissora na Data do Vencimento, ressalvado que poderá haver pagamentos antecipados da Remuneração das 

Recursos, e respeitada a subordinação dos pagamentos das Debêntures Subordinadas ao pagamento das Debêntures 
Seniores, conforme a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que as Debêntures Subordinadas apenas serão pagas 

Remuneração relativas às Debêntures Seniores (“Subordinação Recursos Exclusivos
os recursos decorrentes da integralização das Debêntures e/ou recebidos de pagamentos dos Direitos Creditórios 

na Escritura de Emissão); (s) Amortização Programada das Debêntures: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência 
da liquidação antecipada das Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
Seniores e o Valor Nominal Unitário das Debêntures Subordinadas, ou seu saldo, conforme o caso, será amortizado em 
parcela única (bullet), na Data de Vencimento, observada a Subordinação (“Amortização”); (t) Amortização Extraordinária 
Facultativa:
seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, em cada Data de Pagamento 

Centralizadora, observado o Limite da Amortização Extraordinária e a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que 
não haverá a incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de amortização extraordinária facultativa das Debêntures;  
(u) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures Seniores: após o encerramento do Período de Alocação 

observado o Limite da Amortização Extraordinária e a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que não haverá a 
incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de amortização extraordinária obrigatória das Debêntures Seniores;  
(v) Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures Subordinadas: caso tenha ocorrido o resgate integral das 
Debêntures Seniores, a Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures Subordinadas 

Escritura de Emissão), inclusive os Recursos Exclusivos decorrentes de eventual recompra total facultativa dos Direitos 
Creditórios Vinculados pela Cedente, nos termos do Contrato de Promessa de Cessão, até o Limite da Amortização 
Extraordinária, observada a Ordem de Alocação de Recursos. Nesta hipótese, uma vez atingido o Limite da Amortização 

Emissão) excedentes ao Limite da Amortização Extraordinária, serão distribuídos aos titulares das Debêntures 

Fundo de Resgate”, 
fundo de resgate a ser constituído pela Emissora correspondente a 2,0% do Valor Nominal Unitário multiplicado pela 
quantidade de Debêntures Seniores integralizadas, mediante a utilização dos Recursos Exclusivos disponíveis na Conta 
Centralizadora excedentes ao Limite da Amortização Extraordinária das Debêntures Subordinadas, o qual será utilizado 
para o pagamento do valor de resgate das Debêntures Subordinadas na Data de Vencimento; (w) Resgate Antecipado 
Facultativo
Escritura de Emissão), a Emissora poderá, ao seu exclusivo critério, realizar o Resgate Antecipado Facultativo da 
totalidade das Debêntures Seniores, caso existam Recursos Exclusivos para tanto na Conta Centralizadora, com o 
consequente cancelamento das Debêntures Seniores, observada a Ordem de Alocação de Recursos, sendo certo que não 
haverá a incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de resgate antecipado facultativo; (x) Resgate Antecipado 
Obrigatório das Debêntures Seniores: 
Emissão), a Emissora realizará o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures Seniores, caso existam 

Recursos Exclusivos decorrentes de eventual recompra total facultativa dos Direitos Creditórios Vinculados pela Cedente, 
nos termos do Contrato de Promessa de Cessão, com o consequente cancelamento das Debêntures Seniores, observada 

certo que não haverá a incidência de qualquer prêmio nas hipóteses de resgate antecipado obrigatório das Debêntures 
Seniores; (y) Aquisição Facultativa: As Debêntures não poderão ser objeto de aquisição facultativa pela Emissora; 
(z) Local de Pagamento: 
utilizando-se os procedimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures 
que não estiverem custodiadas eletronicamente na B3 terão os seus pagamentos realizados pelo Escriturador ou, 

 
(aa) Encargos Moratórios: (1) juros de mora calculados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo 

interpelação judicial ou extrajudicial; e (2) multa moratória convencional não compensatória de 2% sobre o valor devido e 
não pago; (bb) Vencimento Antecipado: poderão ser declaradas antecipadamente vencidas todas as obrigações 

Escritura de Emissão, conforme procedimentos ali previstos; (cc) Demais Condições: todas as demais condições e regras 

condições gerais dispostas acima, e serão disciplinadas nos termos da Escritura de Emissão. (ii) autorizar a administração 
da Companhia a negociar os termos e condições da Emissão e celebrar os Documentos da Operação; (iii) autorizar a 
Companhia e os seus representantes a praticarem todos atos necessários à efetivação das deliberações consubstanciadas 
nos itens (i) e (ii) da ordem do dia e/ou convenientes à realização da Emissão, incluindo, mas não se limitando, à discussão, 

da Operação; e (iv) 
Companhia relacionados às deliberações descritas nesta ordem do dia, acima. ENCERRAMENTO, APROVAÇÃO E 
ASSINATURA: nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, 
conforme previsto na legislação aplicável, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Kauê 
Kzan Teixeira da Silva – Presidente; Igor Eduardo Donni – Secretário. Acionista presente: Bamboo Investimentos 
Alternativos Ltda. CERTIDÃO  
A presente ata foi assinada mediante assinatura eletrônica realizada por meio da plataforma online “Docusign”, de modo 

uma vez assinada digitalmente, produzirá todos os seus efeitos de direito. São Paulo, 05/10/2023. Mesa: Kauê Kzan 
Teixeira da Silva - Presidente da Mesa; Igor Eduardo Donni - Secretário; Bamboo Investimentos Alternativos Ltda.  
JUCESP nº 401.079/23-5 em 16/10/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

MENDELICS ANÁLISE GENÔMICA S.A.
CNPJ/ME nº 15.519.353/0001-70 - NIRE 35300437802

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 19/10/2023
Ficam convocados os Acionistas da Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”),a ser realizada no dia 19/10/2023 às 17h, por sistema de 
videoconferência do Google Meet, conforme link a ser disponibilizado em até 1 dia antes da Assembleia, 
para, nos termos dos Artigos 121 e seguintes da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das 
S.A.”), examinarem, discutirem e votarem a respeito da seguinte ordem do dia: (i) emissão de 6.075 novas 
ações nos mesmos termos e condições estabelecidos na série B de investimento (R$ 3.291,8342 por 
ação) para captação de recursos para a Mendelics Análise Genômica S.A. (“Companhia”), cujo Acordo de 
Investimento e Subscrição de Ações que aprovou referido investimento foi celebrado em 13/11/2019 
(“Série B”). (ii) constituição de uma subsidiária,cujas ações e o capital social serão integralmente detidos 
pela Companhia, para abarcar os esforços relacionados à estratégia do “meuDNA”. (iii) rolagem de dívida 
no valor de R$ 3.000.000,00 contraída junto ao Banco Itaú-Unibanco, contrato nº 101117120007500, com 
vencimento em 29/12/2023, por um período de 12 meses adicionais. (iv) autorização aos diretores da 
Companhia para a prática de todos os atos necessários à implementação das matérias deliberadas nesta 
Assembleia. Informações Gerais: 1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
discutidas na Assembleia, ora convocada, encontram-se à disposição dos Acionistas na sede da 
Companhia, e na pasta indicada no Manual de Participação que será enviado oportunamente. 
2. Os Acionistas e seus representantes legais deverão comparecer à Assembleia munidos dos 
documentos de identidade. Caso desejem ser representados na Assembleia por procurador, os Acionistas 
deverão encaminhar à Companhia instrumento de mandato outorgado nos termos do Artigo 126, §1º, da 
Lei das Sociedades por Ações e da legislação aplicável,compoderes especiais, e documento de 
identidade e CPF do procurador presente, bem como, no caso de pessoa jurídica, cópias do documento 
de identidade e da ata de eleição do(s) representante(s) legal(is) que assinou(aram) o mandato que 
comprove os poderes de representação. Sendo o que nos cumpria para o momento, subscrevemo-nos. 
Atenciosamente, Laércio José de Lucena Cosentino - Presidente do Conselho de Administração, David 
Schlesinger - Membro do Conselho de Administração, João Paulo Vasco Poiares Baptista - Membro 
do Conselho de Administração, André Valim - Membro do Conselho de Administração, Thomaz Conde 
- Membro do Conselho de Administração, Juliana Tubino - Membro do Conselho de Administração.

Bem Estar Indústria, Comércio 
e Importação de Cosméticos S.A.

CNPJ/MF nº 08.040.489/0001-37 – NIRE 35.300.535.715
Convocação – Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A administração da Companhia, com sede na Avenida Prestes Maia, 792, Centro, Diadema/SP, convoca 
os Srs. acionistas para Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada virtualmente, no dia 27/10/2022, 
às 11h (onze horas), em 1ª convocação, com link a ser disponibilizado, instalada com a presença de acio-
nistas que representem a maioria do capital social com direito a voto, para tratar da seguinte pauta do dia: 
destituição do Diretor Financeiro Felipe Cintra Pereira e eleição de outro Diretor em substituição. Diretor 
Operacional e Comercial em exercício: André Cintra Pereira. (18, 19 e 20/10/2023)

COMPANHIA AGRÍCOLA AREIA BRANCA
CNPJ: 48.113.997/0001-12  – NIRE 35300202325

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Convidam-se os senhores acionistas da COMPANHIA AGRÍCOLA AREIA BRANCA a se reunirem
em assembleia geral extraordinária, a realizar-se na rua dos Macunis, nº 767, São Paulo, SP, em 2ª 
Convocação no dia 30 de outubro de 2023 às 14:00 horas, com a presença da maioria dos acionistas,

(i) aumentar o capital social da Companhia, mediante 
emissão de 6.959.731 (seis milhões novecentos e cinquenta e nove mil setecentos e trinta e uma)

o valor de R$6.959.731,85 (seis milhões novecentos e cinquenta e nove mil setecentos e trinta e 
um reais) pagos pelo seu acionista Espólio de Salvatore Filippi para a quitação da dívida oriunda
da reclamação trabalhista nº 0000289-16.2013.5.02.0027, proposta em face desta Companhia por
Rubens Franklin; (ii) não havendo o exercício de preferência dos demais acionistas da Companhia pela 
subscrição das novas ações, autorizar a subscrição destas novas ações da Companhia pelo acionista
Espólio de Salvatore Filippi, para pagamento dos valores gastos por ele para a quitação da reclamação 
trabalhista nº 0000289-16.2013.5.02.0027; (iii) a alteração do caput do Artigo 5° do Estatuto Social 

(iv) autorização 
da lavratura da ata na forma de sumário nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por
Ações. - Nos termos do § 3º do art. 135 da Lei das S/As, os documentos com as informações relativas 
às matérias a serem debatidas na ordem do dia, encontram-se à disposição dos acionistas na rua dos 
Macunis, nº 767, São Paulo, SP. 

São Paulo, 17 de outubro de 2023.
Marcus Biondi Moreira – Diretor Presidente

2ª Vara da Família e Sucessões - Foro Regional XI - 
Pinheiros/SP. 
Edital de Publicação de Sentença. Proc. 1000472-
48.2023.8.26.0011. O Dr. Augusto Drummond Lepage, 
Juiz de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões - Foro 
Regional XI - Pinheiros/SP. Faz saber que foi proferida 
sentença: Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a 
ação e DECRETO A CURATELA de Mariana 
Maximiano, e nomeio como sua curadora definitiva Dora 
Romy Pina Araújo, filha da curatelada. Em obediência 
ao §3º do art. 755, CPC, serve o dispositivo da presente 
sentença como edital, que será afixado e publicado na 
forma da lei. São Paulo, 22 de setembro de 2023.       |18| 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos 
autos da Ação de Retificação de Registro de Imóvel, Processo 
nº1009169-65.2022.8.26.0020 O MM.Juiz de Direito da 1ªVara 
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São 
Paulo,Dr.Rodrigo Jae Hwa An,na forma da Lei,etc.FAZ SABER 
a Manuel Mendes Dias e Analice de Oliveira Dias,e/ou suces-
sores,que Carlos Enrique Reis Fernandes,Leonor da Silva 
Fernandes,Maria Divina Reis Fernandes,Mariella Yolanda Du-
rand Garagatti e Ruth da Silva Fernandes ajuizaram Pedido 
de Retificação de área do imóvel localizado na Rua Moinho 
Velho nº717, Freguesia do Ó, transcrito sob nº 280/8º Registro 
de Imóveis da Capital, encerrando a área de 1.001,74 m². Es-
tando em termos,expede-se o presente edital para notificação 
dos supra mencionados para que, no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis,a fluir após o prazo de 20 dias úteis supra,impug-
nem o feito sob pena de serem presumidos como verdadeiros 
os fatos alegados pelos requerentes. NADA MAIS.           |18,19| 

Brasileiros em
Gaza recebem

ajuda do governo
para água e ali-

mentos
Os brasileiros que aguardam

a abertura da fronteira com o
Egito no sul Faixa de Gaza rece-
beram na terça-feira (17) ajuda
da embaixada do Brasil para
compra de água, alimentos e de-
mais itens de primeira necessi-
dade. Enquanto o grupo fazia as
compras, uma bomba caiu próxi-
mo ao mercado.  

Parte dos brasileiros está
abrigada em uma residência
alugada pela embaixada brasilei-
ra na cidade de Rafah, próximo à
fronteira com o Egito.

Segundo o Ministério das
Relações Exteriores, o escritório
de representação do Brasil em
Ramala, na Palestina, tem manti-
do contato direto com os brasi-
leiros, fornecendo, inclusive,
ajuda psicológica. O embaixador
do Brasil no local, Alessandro
Candeas, disse que eles foram
avisados de que estava come-
çando a faltar água e alimentos.

A população da Faixa de
Gaza vive um cerco de Israel e
sofre com a falta de água, eletri-
cidade e alimentos. Segundo a
Organização das Nações Unidas
(ONU), a falta de água coloca em
risco a saúde da população.

Segundo o 7º boletim publi-
cado pela Agência da ONU de
Assistência para os Refugiados
da Palestina (UNRWA), a água
é fundamental “pois as pessoas
começarão a morrer sem água.
As preocupações com a desidra-
tação e as doenças transmitidas
pela água são elevadas, dado o
colapso dos serviços de água e
saneamento, incluindo o encer-
ramento hoje da última central
de dessalinização de água do mar
em funcionamento em Gaza”.
(Agencia Brasil)



Nível do Rio Negro chega a
13,49 metros, o menor da história
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Dia do Professor e
Mais Remuneração para

nossos Mestres!
Nicholas Maciel Merlone

Dia 15 de outubro é o dia do professor. É um dia que merece
ser celebrado e lembrado. Desde a professora do primário até a
professora da universidade. O mestre deve não só ensinar, como
também contribuir para a formação humana e para capacitação
para o trabalho.

A Educação é o motor do desenvolvimento nacional e da re-
dução das desigualdades sociais. Deve caminhar junto com a
Cultura e com o Esporte. A Cultura, em seus vários aspectos:
bibliotecas públicas em cada bairro, música clássica nas perife-
rias, museus pela cidade, salas de cinema e de teatro, artes plás-
ticas etc. O Esporte, futebol, basquete e outras modalidades co-
letivas, para desenvolver o espírito de equipe. Lutas marciais,
para desenvolver disciplina e filosofia de vida.

No âmbito internacional, destacamos os Tratados que ver-
sam sobre a Educação: a Declaração Universal dos Direitos do
Homem pela ONU (1948); a Convenção sobre os Direitos da
Criança (1989); a Conferência Mundial Educação para Todos
(1990), com a Declaração Mundial de Educação para Todos
(1990); a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacio-
nais Especiais: acesso e qualidade, com a Declaração de Sala-
manca (1994); a Convenção de Guatemala (1999) e a Carta do
Terceiro Milênio (1999).

Já nossa Constituição brasileira dispõe: Art. 205. A educação,
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e
incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cida-
dania e sua qualificação para o trabalho. Art. 206. O ensino será
ministrado com base nos seguintes princípios: I – igualdade de
condições para o acesso e permanência na escola; Art. 208. O de-
ver do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia
de: III - atendimento educacional especializado aos portadores de
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; IV - aten-
dimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de ida-
de. Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas,
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou
filantrópicas, definidas em lei, que: I – comprovem finalidade não
lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação.

Atualmente, os professores aprendem com os alunos, há re-
almente uma rica troca entre ambos. Com a Internet não é possí-
vel saber tudo. Em tempos de Inteligência Artificial e outras tec-
nologias, contudo, não devemos desprezar os livros. Pode não
parecer, mas muitos assuntos estão em obras físicas que não se
encontram na rede mundial de computadores. O professor, as-
sim, assume um papel de facilitador, de guia, que orienta a traje-
tória do aluno. Embora se critique o uso de celulares em sala de
aula, os aparelhos podem contribuir para o aprendizado em tem-
po real. Tratando-se, como exemplo, sobre racismo, o aluno pode
fazer uma pesquisa sobre seu aspecto estrutural e contribuir com
o debate. Ou ainda, numa aula sobre inovação e tecnologia, a alu-
na pode pesquisar sobre os impactos da IA na educação, e da
mesma forma, colaborar para a discussão.

Portanto, há diversas previsões normativas que buscam pro-
teger o Direito à Educação. Porém, é preciso tirá-las do papel. É
preciso, pois, vontade política, políticas públicas, bem como atu-
ação conjunta entre Estado e setor privado, além do terceiro se-
tor. A família também assume papel importante, estimulando o
aprendizado. O professor igualmente deve se atualizar constan-
temente e, além disso, receber um salário digno, o que, infeliz-
mente, não acontece em nosso país. O seu dia é realmente rele-
vante e, aproveitando a ocasião, bradamos: Mais remuneração
para nossos mestres!

A situação do Rio Negro con-
tinua preocupante em razão da
forte seca que atinge o Amazo-
nas. Na terça-feira (17), a cota
do rio chegou a 13,49 metros, a
menor desde 1902, quando co-
meçaram as medições. A infor-
mação é do Porto de Manaus,
que realiza as medições no rio,
e a previsão é que as águas con-
tinuem baixando até o início de
novembro, quando termina o
período de estiagem. Na segun-
da-feira (16), a cota do
rio estava em 13,59 metros. O
maior volume foi registrado em
2021, quando o nível do rio atin-
giu a marca de 30,02 metros.

A seca fez com que o gover-
nador Wilson Lima, decretasse,
em setembro, situação de emer-
gência em 55 dos 62 municípi-
os do estado. Atualmente, 58
municípios do Amazonas em
estado de calamidade e/ou de
emergência.

Na segunda-feira, o governa-
dor se encontrou coma ministra
da Saúde, Nísia Trindade, para

debater a parceria entre os go-
vernos federal, estaduais e mu-
nicipais para reforçar a atenção
da saúde à população.

Na ocasião, a ministra anun-
ciou o repasse de mais de R$
233 milhões aos 62 municípios
do Amazonas. Foram duas
portarias, uma no valor de R$
225 milhões, que engloba a re-
composição do chamado Teto
MAC (média e alta complexida-
des) em 59 municípios.

A segunda portaria, no valor
de R$ 8,9 milhões, é voltada à
atenção primária nas cidades de
Lábrea, Tabatinga e São Gabriel
da Cachoeira, com unidades de
saúde geridas pelo estado.

Dos R$ 225 milhões para
média e alta complexidade, R$
102,3 milhões serão liberados
em parcela única aos municípi-
os. Outros R$ 122,7 milhões
serão incorporados ao teto de
média e alta complexidade do
estado.

Segundo o governo do esta-
do, desse repasse, R$ 100 mi-

lhões serão destinados a 61 mu-
nicípios do Amazonas e outros
R$ 12 milhões vão para Manaus,
a fim de serem usados para au-
xílio emergencial nos abasteci-
mentos das unidades de saúde
municipais com medicamentos,
equipamentos de proteção indi-
vidual (EPIs) e insumos hospi-
talares. A divisão tomou como
base os coeficientes de rateio do
Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM).

Redução no volume de
águas no Amazonas

Em setembro, segundo a
rede colaborativa de universida-
des, organizações não governa-
mentais (ONGs) e empresa de
tecnologia, MapBiomas, o

Amazonas registrou, em nota
técnica, a menor extensão co-
berta por água no estado des-
de 2018. Os dados foram ob-
tidos a partir de imagens de
satélites dos sistemas LandSat
e Sentinel e apontam para uma
superfície de água de 3,56 mi-
lhões de hectares, uma redu-
ção de 1,39 milhão de hecta-
res em relação aos 4,95 mi-
lhões de hectares registrados
em setembro de 2022 – que foi
um patamar acima da média his-
tórica acompanhada pelo Map-
Biomas, com início em 1985.

“A redução de água foi de-
tectada em rios, lagos e em áre-
as de úmidas, atingindo 25 mu-
nicípios com perda de mais de
10 mil hectares de superfícies

de água, sendo que os cinco pri-
meiros do ranking perderam
mais de 40 mil hectares”, diz
nota da rede.

Os pesquisadores também
mapearam alguns pontos afeta-
dos de forma aguda pela redu-
ção da superfície de água. Além
da seca no Lago Tefé, que cul-
minou na morte de mais de 140
botos, segundo o Instituto de
Desenvolvimento Sustentável
Mamirauá. As imagens de saté-
lite mostraram que lagos intei-
ros secaram em áreas de várzea
na Reserva Extrativista (Resex)
Auatí-Paraná. Situada no Médio-
Solimões, a reserva abrange os
territórios dos municípios de
Fonte Boa, Japurá e Maraã.

O mesmo aconteceu com a

seca no Lago de Coari, afetando
o acesso a alimentos, medica-
mentos e o calendário escolar.
Entre Tefé e Alvarães, a seca for-
ma bancos de areia extensos.

“A seca severa na Amazônia
em 2023 tem sido atribuída a
uma combinação do fenômeno
El Niño com o aquecimento do
Atlântico Norte, levando a uma
intensa estiagem que pode con-
tinuar até janeiro de 2024. O
estado do Amazonas é um dos
mais atingidos. No mês de se-
tembro de 2023, aproximada-
mente 20 estações da rede hi-
drológica amazônica registaram
condições de seca, com metade
localizadas no Amazonas”, diz a
nota técnica do MapBiomas.
(Agencia Brasil)

Relatora pede indiciamento de
Bolsonaro e mais 60 pessoas

A relatora da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito
(CPMI) que investiga os atos do
8 de janeiro de 2023, Eliziane
Gama (PSD-MA), anunciou na
terça-feira (17), em Brasília, os
nomes dos primeiros indicados
para serem indiciados pela ten-
tativa de golpe de estado ocor-
rida quando vândalos invadiram
as sedes dos Três Poderes.

Entre eles, estão o ex-presi-
dente Jair Messias Bolsonaro; os
generais Walter Braga Netto,
Augusto Heleno, Luiz Eduardo
Ramos, Paulo Sérgio Nogueira,
Marco Antonio Freire Gomes,
Ridauto Lúcio Fernandes, Carlos
Feitosa Rodrigues e Carlos José
Penteado; o ex-comandante da
Marinha, almirante Almir Garni-
er Santos; o tenente-coronel
Mauro Cid; o ex-ministro da
Justiça Anderson Torres; e o ex-
diretor-geral da Polícia Rodovi-
ária Federal Silvinei Vasques.

Crimes
A maior parte destes e de

outros indicados para indicia-
mento, caso o relatório seja
aprovado pela comissão, é acu-
sada dos crimes de associação
criminosa, abolição violenta do
estado democrático de direito e
golpe de Estado.

O relatório pede que o ex-
presidente Jair Bolsonaro seja
indiciado pelos crimes de asso-
ciação criminosa; tentativa de
abolição violenta do estado de-
mocrático de direito; tentativa
de depor governo legitimamen-
te constituído; e emprego de
medidas para impedir o livre
exercício de direitos políticos.

Fazem também da lista apre-
sentada pela relatora a deputada
federal Carla Zambelli (PL-SP);
o coronel Marcelo Costa Câma-
ra e o sargento Luis Marcos dos
Reis, que integravam a equipe do
ex-ajudante de ordens de Bolso-
naro, Mauro Cid.

Eliziane Gama incluiu, tam-
bém, o nome de diversos outros
militares, policiais rodoviários
federais e integrantes da Polícia
Militar do Distrito Federal, além
de diversos suspeitos de terem
financiado ou influenciado a ten-
tativa de golpe de Estado, duran-
te os atos do 8 de janeiro.

A relatora argumentou que o
nome de Bolsonaro foi citado
por pessoas próximas a ele e
que os golpes modernos não
usam soldados, cabo ou tan-
ques, mas ocorrem por “disse-
minação de mentiras e propa-
gação de ódio”, especialmente
em ambiente digital, usando, in-

clusive, símbolos nacionais.

Golpe
“A bandeira nacional foi usa-

da como insígnias e símbolos
nacionais uniformizaram os que
se diziam patriotas”, disse a re-
latora ao afirmar que tentativas
de golpe se instrumentalizam
por meio da formação de “for-
ças paramililitares que preparam,
arregimentam e armam forças
milicianas”, de forma a fazer
com que o golpe não pareça gol-
pe. “Por isso atacaram tanto as
instituições democráticas”,
acrescentou.

Sobre a participação de Bol-
sonaro na tentativa de golpe, Eli-
ziane Gama disse que, desde o
primeiro dia de governo, o ex-
presidente “atentou contra as
instituições democráticas”, mas
que, antes mesmo de ser eleito,
“alimentou a violência dos bra-
sileiros contra qualquer um que
discordasse minimamente dos
ideais bolsonaristas”.

“Bolsonaro proferiu, ao lon-
go da carreira, discursos no qual
dizia que, pelo voto, nada se
mudaria no país, e que seria ne-
cessário uma guerra civil com
pelo menos 30 mil mortes no
país. Além disso, questionou a
urna eletrônica, dizendo que ela

seria sujeita a fraude, sem apre-
sentar qualquer embasamento
fático ou concreto”, comple-
mentou.

A lista dos citados inclui,
ainda, George Washington de
Oliveira Sousa, Alan Diego dos
Santos e Wellington Macedo
de Souza – todos condenados
por envolvimento na tentativa
de explodir um caminhão de
combustíveis nas proximida-
des do Aeroporto Internacional
de Brasília.

Entre os 61 indicados pelo
relatório estão também os inte-
grantes do chamado gabinete do
ódio - Tércio Arnaud, que foi
assessor especial de Bolsonaro;
Fernando Nascimento Pessoa e
José Matheus Sales Gomes.

Parlamentares bolsonaristas
apresentaram dois relatórios
paralelos, nos quais apresentam
votos em separado focados em
um uma suposta omissão do
governo federal, no 8 de janei-
ro. Eles discordam do docu-
mento apresentado pela rela-
tora no que diz respeito à acu-
sação de golpe articulado pelo
ex-presidente.

A íntegra do relatório da se-
nadora Eliziane Gama já foi dis-
ponibilizada no site do Senado
Federal. (Agência Brasil)

Brasil terá Plano Nacional de Proteção
e Defesa Civil, afirma ministro

O ministro do Desenvolvi-
mento Regional, Waldez Góes,
disse na terça-feira (17) que o
Brasil terá, pela primeira vez,
um Plano Nacional de Proteção
e Defesa Civil. A proposta é for-
talecer o atual Sistema Nacio-
nal de Proteção e Defesa Civil
para o enfrentamento de riscos
e desastres no país. Durante au-
diência pública conjunta das co-
missões de Agricultura, Pecuá-
ria, Abastecimento e Desenvol-
vimento Rural; Indústria, Co-
mércio e Serviços; Integração
Nacional e Desenvolvimento
Regional da Câmara dos Depu-

tados, o ministro destacou que
o plano deve ser entregue em
“meados do ano que vem”.

“Fizemos a contratação da
Pontíficia Universidade Católi-
ca do Rio de Janeiro numa in-
termediação com o Pnud ,Pro-
grama das Nações Unidas para
o Desenvolvimento, para elabo-
rar o primeiro Plano Nacional de
Proteção e Defesa Civil. Hoje,
todos os estados estão sendo
ouvidos”, disse Góes, ao deba-
ter junto aos parlamentares a si-
tuação das enchentes no Rio
Grande do Sul.

“O Brasil vai ter, pela primei-

ra vez, um Plano Nacional de
Proteção e Defesa Civil. Vamos
entregar isso para o Brasil. Mas
vamos entregar também com in-
dicativos de que a política pre-
cisa ser revista e de que o siste-
ma também precisa ser melhor
estruturado. Junto com isso, a
gente está muito mobilizado
para lançar um dos instrumentos
mais modernos em termos de
monitoramento e sistema de
alarde, que os Estados Unidos já
usam, que é o CEO Broadcast.” 

De acordo com o ministro,
atualmente, 1.038 municípios
brasileiros se encontram em si-

tuação de emergência – seja pe-
los temporais registrados no Sul
do país, seja pela estiagem re-
gistrada no Norte. “Estamos ten-
tando construir, dentro do gover-
no brasileiro, a possibilidade de
defender, no Congresso Nacio-
nal, que, nos 1.038 municípios
hoje e em todos aqueles que se
enquadrarem nesses critérios
estabelecidos de situação de
emergência, a gente possa inver-
ter a atuação da política pública
de forma que a gente atue para
retirar aquele município da si-
tuação de emergência”.  (Agen-
cia Brasil)

Fome atingiu metade dos moradores
do Alemão de 2020 a 2022 

Pesquisa feita com 8,7 mil
moradores do Complexo do
Alemão, na zona norte da cida-
de do Rio de Janeiro, mostrou
que 53% deles enfrentaram in-
segurança alimentar grave em
algum momento, no período de
2020 a 2022. O levantamento
foi feito pelo Instituto Brasilei-
ro de Análises Sociais e Econô-
micas (Ibase) e divulgado na se-
gunda-feira (16). 

O estudo revelou ainda que
83% das famílias com crianças
de até 6 anos de idade do con-
junto de favelas conviveram
com insegurança alimentar
moderada ou grave nos últimos
três anos.

De acordo com a Rede Bra-

sileira de Pesquisa em Sobera-
nia e Segurança Alimentar e Nu-
tricional (Penssan), insegurança
alimentar grave ocorre quando a
pessoa sente fome e não come
por falta de dinheiro para com-
prar alimentos, faz apenas uma
refeição ao dia ou fica o dia in-
teiro sem comer. 

Já a insegurança alimentar
moderada ocorre quando há re-
dução quantitativa de alimentos
e/ou ruptura nos padrões de ali-
mentação resultante de falta de
alimentos.

Segundo a pesquisa, 11% das
famílias relataram que suas cri-
anças já passaram um dia intei-
ro sem comer porque não havia
dinheiro para comprar comida.

A socióloga Joice Lima, pesqui-
sadora do Ibase e ex-moradora
do Complexo do Alemão, diz
que a pandemia de covid-19 teve
papel determinante no agrava-
mento do quadro de inseguran-
ça alimentar. 

“As políticas públicas vol-
tadas para minimizar os im-
pactos do período de  lockdo-
wn  não foram suficientes
 para atender aos direitos bá-
sicos relacionados à alimen-
tação das famílias. Muitas
pessoas, inclusive, não tive-
ram acesso às políticas públi-
cas ou o valor recebido não era
suficiente”, explica. 

Segundo a pesquisa, sem di-
nheiro para adquirir alimentos

suficientes, 40% dos adultos ti-
veram que reduzir a quantidade
de comida nas refeições ou dei-
xar de fazer uma refeição para
que não faltasse comida dentro
de casa.

Em 68,3% das casas, outra
estratégia adotada para não fal-
tar comida foi comprar alimen-
tos de baixo custo para não dei-
xar de alimentar seus filhos de
até seis anos. 

“Se a criança já está passan-
do fome é porque a família não
encontrou mais alternativas para
suprir essa necessidade. A famí-
lia não está conseguindo encon-
trar alimentos, ter renda para
adquirir alimentação”, explica
Joice. (Agencia Brasil)


